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RESU M O

HEste trabalho é o resultado da pesquisa realizada sobre uma experiência de educação do 

ccampo, Projeto CAT -  Conhecer, Analisar e Transform ar a realidade, desenvolvida no 

TTerriitório do Sisal, no sem i-árido da Bahia, analisando porque, apesar de existir há mais 12 

aanos, ainda é um projeto e não se transforma numa política pública. A pesquisa participante 

eenvolveu gestores, educadores e educadoras, representantes da sociedade civil, equipe de 

aassessoria do CAT. O resultado desta busca contribuir com o processo de desenvolvimento 

rrural sustentável, através da construção de políticas públicas de educação do campo de 

cqualidade nos municípios e no Território do Sisal.
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RESUM EN

ffiste trabajo es el resultado de Ia investigación realizada sobre una experiencia de edueación 

ddel campo, Proyecto CAT- Conocer, A n a liza ry  Transformar  la realidad, desarrollada en el 

U erritorio  dei Sisal, en el sem iárido de Bahia, buscando saber porque, a pesar de sus 12 aftos 

d ie  existência, todavia es un proyecto y no se cambia en una política pública. La investigación 

(participante envuelve gestores, profesores y profesoras, representantes de la sociedad civil, 

eequipo de asesoría del CAT. El resultado de esta, busca contribuir con un proceso de 

dlesarrollo  rural sustentable, a través de la construcción de políticas públicas de edueación dei 

ccampo de calidad en los municípios y en el território dei Sisal.
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I N T R O D U Ç Ã O

O estudo-investivação aqui apresentado teve como finalidade compreender a 

coattriibuição da metodologia CAT - Conhecer, Analisar e Transformar, elaborada, 

sistbnnaiizada e implementada em parceria na rede pública de ensino do território do Sisal, em 

trê s ;m un ic íp io s  do território Bacia do Jacuípe e em 01 do Território Portal do Sertão, pelo 

Mowiimento de Organização Comunitária -  MOC, desde 1994, a partir de um intercâmbio e 

troioaa de experiência com o SERTA -  Serviço de Tecnologia Alternativa, do estado de 

Pemaamlbuco, para contribuir na construção de políticas públicas no Território do Sisal -  

Bah&ia. A minha motivação para realização deste estudo-investigação sobre a metodologia 

CATT como referência para as políticas públicas de educação, tem como finalidade contribuir 

conm o debate sobre Educação do Campo no território do sisal e origina-se na prática que 

dessenvolivo como educadora vinculada ao MOC, que me possibilitou a vivência e a reflexão 

soHuce o s  seguintes elementos:

 Conhecimento da realidade das escolas rurais do território, que na sua maioria não 

possuem projeto político pedagógico adequado a realidade do campo;

 O alto índice de analfabetismo cerca de 29% da população acima de 15 anos, e o 

baixo nível de escolarização do território. Segundo dados do PNUD/ONU 2000, é 

que cerca de 60,6%  das crianças até 15 anos tem apenas 04 anos de estudo e uma 

média de 70,49%  de pessoas com 25 anos têm menos de 04 anos de estudo;

 As iniciativas de Educação do Campo que foram sendo formuladas em diferentes 

territórios da Bahia e do Brasil, por diferentes entidades da sociedade civil em 

parceria com Universidades e Poder Público;

 A necessidade de identificar a contribuição do CAT neste processo de implantação 

da Educação do Campo no território do Sisal, considerando sua existência há mais 

de 12 anos, nos municípios do Território;

 A implementação da Estratégia Territorial, que no seu processo de diagnóstico e 

de elaboração do Plano Territorial de Desenvolvimento Rural, elencou a Educação 

como eixo estruturante do processo de desenvolvimento sustentável.



Essas motivações nos levaram a elaborar como objetivo da investigação: compreender 

ccm io a metodologia do  CAT tem contribuído no processo de construção de políticas de 

ediucação do campo no Território do Sisal e quais as dificuldades e problemas enfrentados. 

Paira isso buscamos identificar quais os limites e as potencialidades da metodologia do CAT 

naicconstrução da Educação do Campo nos Municípios do Território; quais as dificuldades 

parra implementar essa metodologia enquanto uma política pública com a finalidade de 

c®jrftribuir para o fortalecimento do eixo de educação no CODES -  Conselho de 

Dbssenvol vi mento Territorial Sustentável do Território do Sisal e dos municípios.

Nosso pressuposto era o de que o CAT, apesar de existir há cerca de 10 anos no 

terrritório do sisal, ainda é um projeto, não se transformou numa política pública de Educação 

deo'Campo, para tanto nos perguntávamos: Quais dificuldades enfrentadas pela metodologia 

C M T  para que se transforme numa política pública? E que avanços o CAT já  possibilitou 

paira as ações de educação do campo no território?

O CAT nasceu como um projeto com uma metodologia específica para formação de 

piTüfessores da rede municipal de ensino das escolas do campo e está inserido em 14 

muinicípios do Território do Sisal, formulado pelo MOC -  Movimento de Organização 

C arm unitária1, desenvolvido em parceria com a UEFS -  Universidade Estadual de Feira de 

Sarmtana, Secretarias Municipais de Educação e entidades da sociedade civil organizada, a 

exoamplo dos Sindicatos e Associações de Trabalhadores Rurais e da Agricultura Familiar.

O Território do Sisal é composto por 20 municípios: Araci, Barrocas, Biritinga, 

Cáandeal, Cansanção, Conceição do Coité, Euclides da Cunha, Ichu, Itiúba, Monte Santo, 

N ordestina , Queimadas, Quijingue, Retirolândia, Santa Luz, São Domingos, Serrinha, 

Tuíofilândia, Tucano e Valente, todos localizados no sem i-árido da Bahia, na região produtora 

dke sisal (planta agave) com grande resistência ao clima sem i-árido. O Território possui uma 

imHttãncia diretiva, que se organiza de forma participativa, que é o CODES -  Conselho 

R eg ional de Desenvolvimento Rural Sustentável do Território do Sisal.

Vale ressaltar que este estudo está inserido no projeto de desenvolvimento territorial, 

inicciado em 2004, onde já  naquela época, percebia-se a necessidade de construção e 

im plem entação  de políticas públicas de educação do campo, como eixo estruturante do Plano 

te rrito ria l. Assim, buscou-se envolver mais os gestores públicos e fortalecer as discussões 

patina que os municípios construíssem  seus planos municipais incluindo a educação do campo.

2

1 (5) M OC  -  Movimento de O rganização Comunitária , é uma organização não governamental, fundada em 1967, 
sodiiada em  Feira de Santana, Bahia que atua nos municíp ios do sem i-árido, em  quatro Territórios: Bacia do 
JaacBiípe, P iemonte da D iamantina, Portal do Sertão e Sisal.



N testa  discussão, o Projeto CAT serviu de referência, enquanto experiência de educação do 

carnnpo das escolas municipais.

Dentro do próprio CODES este debate foi ampliado, especialmente, a partir do curso 

Q ED R U S , visto que não era possível se discutir agricultura camponesa/familiar, infra- 

esítrutura, meio ambiente, cooperativismo, sem inserir a questão da educação do campo de 

qpw lidade como elemento essencial na construção do desenvolvimento.

O estudo teve como recorte empírico de campo de pesquisa 04 municípios dentre os 

q.pie compõem  o Território do Sisal, que foram os primeiros municípios a implantar o CAT - 

Cconceição do Coité, Retirolândia, Santa Luz e Valente. Estes municípios têm mais tempo 

nessta cam inhada, já  passaram por três gestões municipais, dando continuidade ao Projeto 

O A T , por exigência muitas vezes da própria comunidade e dos professores.

Para realizar o estudo-investigação adotamos como referência metodológica a 

psesquisa participante, e buscamos envolver diferentes sujeitos: educadores, coordenadores, 

g esto res , representantes das entidades da sociedade civil, que participam do Projeto CAT, 

nítillizando diferentes procedimentos e instrumentos de pesquisa. Os resultados deste estudo 

ssrrão também apresentados e debatidos na Assembléia do CODES, visando contribuir no 

trnabalho, especialmente no eixo de Educação, e por fim, se buscará desenvolver ações que 

díontribuam para uma educação de melhor qualidade nas escolas do campo dos municípios do 

Tlcsrritório do Sisal.

A organização deste trabalho foi feita em quatro capítulos assim formulados: primeiro 

osqpítulo que trata sobre o Território do Sisal e o Projeto CAT buscando situar e contextualizar 

go objeto de nossa investigação; o segundo capítulo trata dos caminhos teóricos e 

rmetodológicos que adotamos na investigação; o terceiro capítulo trata do resgate do debate da 

M lucação  do Campo e das políticas públicas de educação no Brasil; o quarto capítulo nos 

rm ostra  a percepção dos sujeitos sociais envolvidos no CAT, especialmente os professores, 

g e sto res  e movimentos sociais, para finalizar tecemos algumas considerações dos resultados 

cü© trabalho, das aprendizagens que construímos no processo, ou seja, na teoria que 

üojnstruímos a partir de uma prática, “...teorização das práticas, para  exercitar autocrítica e 

un ítica  das práticas, retornando à teoria, inovando a teoria e a prática  ” (DEMO, 2003: 51)

Por se tratar de um trabalho que parte de uma ação prática, e que, ao mesmo tempo é 

muna teorização da prática, esperamos que assim tenhamos respondido a questão e contribuído 

fkdo processo de desenvolvimento da educação do Território do Sisal.
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CAPÍTULO I

4

C O N T E X T U A L I Z A N D O  O  T E R R I T Ó R I O  D O  S I S A L  E  O  P R O J E T O  

C O N H E C E R ,  A N A L I S A R  E  T R A N S F O R M A R  C O M O  E S T R A T É G I A  

P A R A  A S  E S C O L A S  D O  C A M P O

11.1. O  T e rr itó r io  do Sisal

A região produtora de sisal (planta agave) da Bahia, tem uma tradição de mais de 30 

am os de  organização e luta dos pequenos agricultores e trabalhadores rurais em busca de 

rmelhores condições de vida, cerca de 10% dos agricultores e agricultoras familiares do país 

ofíicontra-se no Território do Sisal se caracterizando como um dos maiores territórios em 

aagricultura familiar. Ao longo dos anos, várias organizações da sociedade civil foram 

ssurgsndo e se fortalecendo.

Dentro desse processo de organização da sociedade civil, surgiu o Território do Sisal, 

[Bahia, que foi fundado em fevereiro de 2001, inicia-se de maneira mais oficial a discussão 

aacerca de um consórcio regional.

O Território do Sisal, está localizado no sem i-árido do Estado da Bahia, é composto por 

220 Municípios, uma população de 554,7 mil pessoas, sendo 171.405 urbana e 383.306 rural, 

n».orém, com um processo de migração intensa, principalmente entre jovens por falta de 

ihnvestimentos em políticas, especialmente de educação do campo, muitos jovens rurais 

rniiigram para as cidades para terem acesso a estudo.

A renda per capita: R$ 78.30, sendo que 46.8 % da população têm renda p e r  capta  de 

aué R$ 35,75. Os 60 % mais pobres ficam apenas com 19,5 % da renda global geral.

O meio ambiente é castigado há décadas, resultando no desaparecimento de grande parte 

d ia  caatinga, com a presença de muitas áreas degradadas. Onde existiam rios e aguadas que 

aantes eram perenes e temporárias, hoje só restam os leitos.

O  Território, apesar das adversidades enfrentadas ao longo da sua história, tais como: 

im suficiência de investimentos para infra-estrutura, dificuldades no acesso ao crédito, para 

pjrodução, graves problemas educacionais, ausência de investimento para a cultura, e tem, por 

ceonta disso, em seu processo de organização, a sociedade civil sempre esteve mobilizada 

cqueslionando que tipo de desenvolvimento seria interessante para a região.



O índice de analfabetismo é muito alto, atingindo 29,5 % da população com mais de 10 

ainos, sendo que 60,6  % da população com mais de 15 anos de idade tem menos de 04 anos de 

cestudo. Os anos de estudo são poucos, e fora da realidade da região, em função de não levar 

cam consideração as técnicas de convivência com  o sem i-árido, visto que se trata de uma 

rcegião tipicamente rural, embora existam muitas experiências da sociedade civil, na área de 

eeducação do campo, mas que muitos jovens estão ainda fora.

FFigura 01 - M apa  T e rr itó r io  do Sisal (em  azul).

atliuqiíu) uilo' &4DC c  d o  Rraijcfo 
CA T  em  três te rritórios da 

Bahia: Bacia  do  Jacuípe e 
IRcantal do  Sertão  (em  am arelo) e  
SISAL em  azul

Fo rte : SE I -  Superin tenden t ia de E studos Econôm icos e  Sociais da B ahia Mapa T  e r r i tó r io s  da Bahia. 2007



Em relação a aspectos culturais, o Território apresenta uma rica diversidade, 

expreessando a identidade de uma região, com os reisados, samba de roda, literatura de cordel, 

repettentes, artesanatos do sisal, as festas de padroeiras ou padroeiros, vaquejadas, festas 

junihnas, feiras de agriculturas, mostras de arte e exposições de animais e produtos da 

agrrècultura familiar, dentre outros aspectos.

As Mulheres do sisal que “cantam e encantam” com suas músicas retratando as dores 

e aJèçgrias de mulher sertaneja, surgindo dentro dos campos do sisal, na batedeira, ao estender 

a fifcbna, na produção dos artesanatos do sisal, nas casas de farinha, nas batas de milho e feijão, 

nass ccolheitas. Estes aspectos ainda são presentes e há uma perspectiva de revalorização, 

espetcialmente a partir do eixo de Cultura constituído dentro do Território. Também a “Festa 

da (p)uixabeira” é um espaço cultural que divulga as expressões culturais da população do sisal 

e cojiíta  com  ampla participação popular.

O  meio ambiente do território vinha sendo castigado há décadas, resultando no 

desaparecim ento  de grande parle da caatinga, com a presença de muitas áreas degradas. Dos 

riosste aguadas que antes eram perenes e temporários, hoje restam os leitos.

Dentro das organizações da sociedade civil, que tinha uma atuação há mais de 30 

anass, há uma importante contribuição do MOC e da APAEB -  Associação dos Pequenos 

Agriieultores do Estado da Bahia. Estas organizações apoiavam a luta dos agricultores e 

agrrccultoras familiares por terra, trabalho, educação, acesso a água, dentre outras. Os 

Sindlicatos de Trabalhadores Rurais também tinham um papel importante na construção do 

Terrritório . A partir destas mobilizações foram criados os Conselhos Municipais de 

Desscnvolvimento Rural Sustentável. A partir destes, formou-se o Consórcio, conforme 

dessorito anteriormente.

Mas recentemente, iniciativas como da ASA -  Articulação do Semi-Árido, através do 

Praggrama Um Milhão de Cisternas, vem contribuindo para um processo educativo, de 

gereanciamento de recursos hídricos e de convivência com o sem i-árido, com presença 

marrcante na região. Hoje o Território é uma referência de articulação e construção de projetos 

visaando às políticas públicas.
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l.Z L  A  o rgan ização  do CO DES: con tribu ição  p a ra  o desenvolv im ento  te r r i to r ia l  e a  

E ducação  do  C am po

Oficialmente o CODES - Conselho Regional de Desenvolvimento Rural Territorial 

Suslteniãvel do Sisal foi fundado no dia 10 de dezembro de 2002, tendo como principais 

objjdtivos:

 Planejar, adotar e executar ações, programas e projetos destinados a promover e 

acelerar o desenvolvimento sócio-econômico e Ambiental da Região 

compreendida do território;

 Promover programas ou medidas destinadas à recuperação, conservação e 

preservação do meio ambiente na Região;

 Promover a integração das ações, programas e projetos desenvolvidos pelos órgãos 

não governamentais e empresas privadas consorciadas ou não, destinadas à 

recuperação e preservação ambiental da região compreendida no território;

 Planejar e apoiar o desenvolvimento rural centrado na Agricultura Familiar

 Promover a melhoria da qualidade de vida da população residente nos Municípios 

formadores do Conselho

 Apoiar o funcionamento dos Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural 

Sustentável -  CMDRs.

Como é possível perceber o CODES surgiu para fortalecer e articular as entidades já 

exiistentes. Aqui há diferenciação de outras instâncias territoriais, pois surgiu a partir das 

experiências da sociedade civil.

No início, as discussões eram voltadas mais para projetos e programas de apoio à 

ag ricu ltu ra  familiar. A partir da inserção de alguns educadores e educadoras nos espaços de 

disscussão, e por algumas entidades que compõem o CODES terem experiência desenvolvida, 

aoss poucos, foi se inserindo a questão de educação. Os índices de educação do Território são 

dbcss piores da Bahia e do Nordeste por isso, não seria possível se pensar em um 

dessenvolvimento sem priorizar estas questões. Esta idéia começou a ser inserida dentro do 

Tèrrritõrio , mais especificamente nas reuniões e assembléias do CODES.

Em relação à Educação do Campo, em 2004, dentro do eixo de Educação, foi 

raaalizado um diagnóstico sobre o que se tinha de educação do Campo no Território. Esta 

pessquisa foi organizada, a partir da primeira oficina de Educação, realizada pela Comissão de 

E iüucação, e envolveu educadores, representantes da sociedade civil e as Secretarias



MUinicipais de Educação. No período, foi feita em 19 municípios, dos quais apenas 12 

responderam  os questionários. Na ocasião, 07 municípios possuíam um projeto de educação 

dbo campo, 18 tinham o PET1 -  Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, ou seja, todos 

elèís com  ações sócio-educativas da Jornada Ampliada. O PETI oferece ações complementares 

à eescola, retirando as crianças do trabalho para que as mesmas ingressem e permaneçam na 

essuola, ou seja, são as mesmas crianças que estão no PETI em um período escolar e no outro 

nna escola regular. Todos os municípios possuíam apenas 01 biblioteca, não tinha outro 

prcpjeto  de  formação continuada de professores, a não ser o CAT, Jornada Ampliada e Baú de 

Leéitura, mas que nem todos os municípios tinham , e nem específica para professores do 

caaompo. Existiam apenas 02 Escolas Família Agrícola, a maioria das escolas, mais de 80%, 

esStavam localizadas na chamada zona rural, porém os municípios não tinham um Programa 

esfpecial para educação do campo.

O Território vem, assim, assum indo a questão de Educação do Campo, inserindo-a no 

semi Plano de Trabalho, avaliando e monitorando o Plano, realizando Oficinas e Seminários, 

tem lando articular os gestores municipais, lutando pela expansão do ensino superior no 

Torrritório . A partir desta luta, já  trouxe cursos de formação para os professores, inserção de 

C iursos na Universidade voltados para educação do Campo, a exemplo do PRONERA, 

insserção de mais 08 municípios no projeto CAT, dentre outras ações.

1.33. A  tra je tó r ia  do P ro je to  CAT  -  d e  1994 a  2005.

a) H istórico  e a tu ação  do P ro je to  CAT

Nosso objeto de pesquisa o Projeto CAT como uma estratégia para a construção da 

Ediucação do Campo no Território do Sisal, é uma proposta que foi formulada pelo M OC  -  

M tovim ento  de Organização Comunitária, uma organização não governamental, fundada em 

19967, com atuação no sem i-árido do estado da Bahia. O MOC já  tinha uma atuação com 

ag ricu lto res  familiares, contribuindo para o seu empoderamento político, econômico e social, 

dèe forma sustentável.

Com  sede no município de Feira de Santana, o Movimento de Organização Comunitária 

-  NVIOC completou 40 anos de existência em 2007. Segundo documentos do MOC, desde o 

iiníício, o objetivo sempre foi despertar nas pessoas para os seus direitos, incentivá-las a se 

orçganizar para que, deste modo, pudessem exercer sua cidadania. Porém, enquanto entidade 

juurrídica foi reconhecida em 1970, em plena ditadura militar, e que, segundo depoimentos de 

settiis fijndadores, precisou do apoio da Igreja Católica na época, para “fugir” da repressão.
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Afoos mais tarde o MOC torna-se mais autônomo, se desligando da Igreja Católica e se 

raflacionando com outras instituições. O trabalho assim se desenvolveu buscando contribuir no 

dèesenvolvimento de atividades de apoio e fortalecimento de associações comunitárias rurais e 

urtbanas, especialmente nas periferias da cidade de Feira de Santana.

Ao longo destes anos, o MOC tem contribuído para a busca do desenvolvimento 

ihttegrado e sustentável da Região Sisaleira (compreendida em dois Territórios: Sisal e Bacia 

«lio Jacuípe), priorizando o fortalecimento da sociedade civil organizada e contribuindo para 

uim a atuação qualificada na gestão de políticas públicas.

Um dos pontos fortes e interessantes do trabalho do MOC é o desenvolvimento de uma 

imetodologia, em que todos são considerados sujeitos da ação. Não se trata de identificar 

pessoas  a serem beneficiadas, mas sim de construir com as pessoas o processo do trabalho e 

dèc seu próprio desenvolvimento. A educação baseada na produção coletiva do conhecimento é 

cneelemento fundamental do trabalho do MOC.

Sua atuação se desenvolve através de programas, nos quais se concretizam as linhas 

esítratégicas da instituição, todos eles voltados para a formação de pessoas/lideranças, 

[fortalecimento de organizações/instituições populares e a interferência em espaços onde se dá 

aicconstrução, a elaboração e o controle social de políticas públicas, com ênfase naqueles de 

c a rá te r  regional (Conselhos, Com issões, Fóruns...) e municipal, sem minim izar a importância 

estra tég ica  da interferência em âmbito nacional. O conjunto destes programas atua, por sua 

vesz, buscando construir, participativamente com interferência efetiva da Sociedade Civil 

(Dfrganizada e do Poder Público, o desenvolvimento territorial e sustentável das regiões onde 

es&amos inseridos. O MOC hoje possui sete Programas de Ação que se complementam: 

IRnograma de Criança e Adolescentes, Programa de Gênero, Programa de Fortalecimento da 

A g ricu ltu ra  Familiar, Programa de Educação do Campo, Programa da Água e Segurança 

M lim entar, Programa de Políticas Públicas e Programa de Comunicação. Através destes 

ppffogramas o MOC desenvolve suas ações em mais de 50 municípios do semi-árido da Bahia.

Como se percebe, no início o MOC trabalhava muito com os trabalhadores rurais e 

SHLias entidades. Foi se percebendo que havia muitos analfabetos apesar destes já  terem 

ftêeqüentado dois ou três anos nas escolas rurais. Daí o MOC iniciou um trabalho de 

allfabetização de adultos. Mas percebia que estava apenas oferecendo um “paliativo”, pois raiz 

dia» problema estava na qualidade que escola tinha. Que educação era esta que as pessoas 

['frequentavam dois ou três anos e saiam sem nem ao menos aprender a escrever? Esta questão 

imquietava. Foi daí, que em 1994, iniciou um processo buscando intervir na escola pública, 

ceom uma proposta de educação popular. Isto era difícil na região, pois era um período que a
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ssDciedade civil não conversava com o poder público. Mas quem era e é responsável pela 

ecüucação pública são os gestores municipais, esta relação teria que existir. Foi daí que iniciou 

aa experiência para intervir na educação escolar dos municípios, através das Secretarias 

M tunicipais de Educação.

Segundo depoimentos dos seus idealizadores, neste processo de interferir na educação 

{pública, percebeu-se que a educação era um elemento vital do desenvolvimento e de garantia 

die direitos e da cidadania para as populações do campo, especialmente agricultores e 

ag ricu lto ras  familiares com os quais o MOC trabalhava, mas que isto não seria tarefa apenas 

die um a entidade e precisaria intervir na educação pública. Um novo conhecimento, a partir da 

eexperiência concreta estava sendo construído.

No chamado meio rural a taxa de analfabetismo é três vezes maior que no meio 

urrbano. O MOC iniciou um processo de educação de jovens e adultos trabalhadores rurais, 

ffiuscando interferir nestas questões, percebeu-se então que a escola que se tinha naquela 

é |poca, na falta de investimentos na educação básica do e no campo precisaria ser mudada. Ou 

sseja,

“a partir da constatação de que a raiz do analfabetismo rural se 
encontrava na própria escola básica rural, interferir no processo da escola 
rural, visando a melhoria da qualidade do ensino, principalmente 
destacando a capacitação das professoras rurais” (Relatório Anual CAT, 
1994 : 41 ).

No final de 1993, surgiu a proposta de um Seminário com Secretarias Municipais de 

HZducação, a UEFS -  Universidade Estadual de Feira de Santana e sociedade civil organizada 

ffoi apresentada a proposta de “educação rural” que vinha sendo desenvolvida pelo Serviço de 

TTecnologia A lternativa de Pernambuco - SERTA. A partir da experiência do SERTA com a 

IProposta  de Educação Rural (PER), foi feita a adaptação para a Bahia, e criou-se o CAT, 

ipropondo-se aos municípios a sua experimentação. O CAT buscava assim, uma mudança 

dlteste currículo oficial, inserindo novos elementos para uma educação vinculada à vida do 

oeampo. Anos mais tarde, a PER transformou-se em PEADS -  Proposta Educacional de Apoio 

aao Desenvolvimento Sustentável.

Na análise que realizamos dos 12 relatórios do Projeto (de 1994 a 2005), pudemos 

i Menti ficar as mudanças que foram ocorrendo ao longo dos anos no projeto conforme 

dietalharemos a seguir. Percebemos que depois de elaborada uma proposta metodológica, foi 

experim entada, no ano de 1994, nos municípios baianos de Valente, Santa Luz e Santo 

HZstevão. Em 1994 o projeto estava sendo experimentado em 32 escolas. O município de Santo
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E stevão  não pertence ao Território do Sisal, mas à região de Feira de Santana, Território 

ÍPortal do Sertão. Nos anos seguintes outros municípios foram aderindo à proposta, como 

diemonstraremos a seguir, conforme relatórios anuais do CAT e do MOC.

Há uma diferenciação nos formatos das tabelas em cada ano. Assim não há uma única 

fform atação conforme o que vinha escrito nos Relatórios do Projeto.

Tabela 01 -  A tuação  do  CA T  no ano  de 1994.

11

Munic íp ios Quantidade d e  Escolas Quantidade d e  professores

Santa Luz 09 15

Sanrto Estevã© 05 10

Valente n 30

TO TA L 32 55

Fonte: Relatório Anual do CAT, 1994.

No Relatório Anual do CAT de 1994, atribuía-se a parceria com  a Universidade, como 

“"boa vontade” de alguns professores, informal, em base à colaboração pessoal, e não como 

(definição da instituição, e previa para 1995 firmar um convênio institucional. Neste sentido, o 

(CAT começa a se estruturar como um  p ro je to  de fo rm ação  de  pro fesso res, tendo como um 

cdos principais objetivos ter os professores melhor orientados para discutir sobre agricultura 

ccom os alunos e incentivar a participação da comunidade e construir novos conhecimentos, 

lítendo como primeira lição que,

“A agricultura familiar para sobreviver, ter ia de lançar mão de um 
conhecimento novo, mais cientifico. Os produtores, para progredir, não 
deveríam basear-se, apenas, no próprio conhecimento tradicional. Por isto, 
tornava-se necessária uma nova postura, por parte dos educadores 
populares e agricultores, diante da pesquisa e do conhecimento científico” 
(BAPTISTA, 1999:14).

O CAT preocupava-se, então, em contribuir na construção do conhecimento dos

cagrieultores, a partir do que eles já  conheciam, e para isto era necessária a formação de um

unovo educador, confrontando conhecimentos, experimentando o novo,

“Um novo conhecimento é construído a partir do confronto entre os 
saber es que uma pessoa já  possui e outras informações, concepções e 
pensamentos, aos quais tem acesso, por diferentes e diversos meios”. 
(SOUZA, 2004:19).
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A partir da contribuição na construção do conhecimento com os agricultores e 

;:agricultoras, iam-se construindo um novo, percebendo que também se precisava de um novo 

<;educador e educadora,

“...íamos aprendendo que o conhecimento formulado cientificamente, 
necessário para os agricultores, precisava interagir com o conhecimento já  
acumulado pelos mesmos” “(...) Era importante trazer para dentro da 
escola a realidade da vida rural e fazer dela objeto de pesquisa e 
investigação. A partir daí, produzir novos conhecimentos, inovar e/ou 
ampliar os já  produzidos” (BAPT1STA, 1999:14).

No processo de construção do projeto, foi-se aprofundando a proposta metodológica,

<especialmente no processo de formação dos/as professores/as. Em 1995, segundo relatório do

C A T , 36% dos professores rurais não tinham o 2o. Grau completo, os salários eram muito

baixos e existiam muitos “professores leigos” . Necessitava assim, de

“professores melhor orientados para discutir sobre agricultura com seus 
alunos... e exigia uma interferência do público no projeto de Educação 
Rural no processo educacional dos municípios” (Relatório Final do MOC- 
CAT, 1995:68).

Aqui ainda se chamava “educação rural” e a partir de 1994 vindo sendo discutido e na 

«Conferência Nacional de Educação do Campo, em 1998, esta denominação foi consolidada a 

nova denominação de não mais educação rural e sim educação do campo. Neste mesmo ano, 

(o projeto desenvolvia discussões com  os professores no sentido de sistematizar o processo de 

1 trabalho, em vista a elaboração de propostas de políticas públicas. Desde então, o projeto 

vislumbrava esta perspectiva.

Em 1995 o projeto continuou nos três municípios que havia iniciado em 1994 e o 

m esmo quadro, aumentando a quantidade de escolas de 32 para 36 escolas, e dim inuindo um 

pouco a quantidade de professores, o que significa que alguns professores saíram do projeto, 

m uitas vezes por não querer mudar a postura, para aplicar numa nova metodologia. Podemos 

ver os números:

Tabela 02 - O  CA T  em  1995.

MUN IC ÍP IO S Quantidade d e  Escolas Quantidade d e  Professores

Santa Luz 12 15

Santo  'Estevão 05 10

Valemite: 19 30

TO TA L 36 55

Fonte: Relatório  Anual do MOC - CAT, 1995.



A quantidade de escolas aumentou um pouco em relação a 1994, porém alguns 

professores saíram e outros entraram. Em 1995 investiu-se mais nas visitas aos municípios, às 

escolas que estavam implementando o projeto e formou-se uma Coordenação Municipal do 

Projeto para acompanhar o mesmo. Na avaliação de final de ano de 1995, o CAT havia a 

perspectiva de ampliar o projeto em 1996 para o município de Retirolândia e de fazer sistema 

de avaliação mais condizente com a proposta, já  que os mecanismos de avaliação utilizados 

com as crianças eram os mesmos da escola tradicional.

No fazer pedagógico, ia-se aprofundando a proposta do projeto, buscando um melhor 

desenvolvimento da mesma, especialmente nos aspectos metodológicos, pedagógicos e nas 

relações da parceria com a UEFS e Secretarias Municipais de Educação.

Em 1996 o projeto foi ampliado para mais escolas e mais o município de 

Retirolândia, localizado no Território do Sisal. Pode-se observar que o projeto começa a 

avançar mais um pouco em números.

Tabela 0 3 - 0  CA T  em  1996.

Municípios, Q uantidade de Q uantidades de Q uantidade de

13

Escolas P rofessores C rianças

Retirolândia 12 28 584

Saunâa Luz 09 12 A ll

Santo Estevão 13 20 898

Valente 25 26 512

TO TA L 59 86 2.471

Fonte: Relató rio  Anual do MOC -  CAT, 1996.

No relatório anual do CAT 1996, percebe-se que “há um rodízio de professores no

p ro je to”, mas não explica os motivos. Relata também  que o público, no caso os professores,

ainda é muito dependente do poder público local, não se contrapondo por receio de perda do

emprego. Há uma relação de poder de dependência, como herança de um passado de

coronelismo na região, como afirma o relatório:

“O nosso público é ainda muito dependente do poder local, apesar de 
virmos discutindo com ele a necessidade de procurar ocupar o próprio 
espaço para interferir construindo políticas. Os professores e 
coordenadores municipais se mostram, às vezes, como “esmoles ”, frente ao 
prefeito, com um tratamento muito personalista e pouco democrático e 
independente. E grande a fragilidade do nosso público e a dependência 
política comum nos municípios pequenos, levando até a serem pressionados 
pelas pessoas que representam o poder público a ter posições incoerentes ” 
(Relatório anual do MOC -  CAT, 1996: 64).



O  relatório aqui não traz uma explicação como eram trabalhadas as questões de 

formmção política nas capacitações para superação desta situação. Cita que nas capacitações 

"... dfiscutiu-se basicamente a filo so fia  e metodologia do trabalho ” (op.cit,p. 65).

Por algumas vezes que tivemos observações participantes nos Encontros do CAT, e 

p e la s  leituras dos relatórios destes encontros, percebe-se que há certa delim itação das 

temáfelicas debatidas e estudadas nos encontros. São mais voltadas para as questões 

pedkgógicas que os professores irão trabalhar em sala de aula, embora o pedagógico é sempre 

p o li t ic o , mas aqui falta uma maior delim itação das questões políticas locais, do educador e 

eduecadora enquanto agente transformador da sociedade. Embora a metodologia proporcione 

mudlanças concretas, há uma lacuna nos debates das causas dos problemas, que poderíam ser 

maiiis enriquecidos com um debate político mais crítico da sociedade. Aqui, apesar do CAT se 

inspiirar em Freire, se distancia um pouco quando não insere em seus processos de formação 

umi ccunho mais político e transformador da situação de submissão ao poder local, como 

anumciava Freire:

“...a educação é uma forma de intervenção no mundo. Intervenção que 
além dos conteúdos bem ou mal ensinados e/ou aprendidos implica tanto o 
esforço de reprodução quanto o seu desmascaramento. Dialética e 
contraditória, não poderia ser a educação só uma ou só a outra dessas 
coisas. Nem apenas reprodutora nem apenas desmascaradora da ideologia 
dominante”. (FREIRE, 1996:98).

Como construir políticas, se os professores se submetem, por medo do poder local, aos 

ditaxmes do mesmo? Aliado a isto, o relatório aponta para a fragilidade e pouco envolvimento 

da», s&ociedade civil, especialmente os sindicatos de trabalhadores rurais e sindicato de 

praffcssores. Porém estas questões não foram suficientemente debatidas nos processos de 

form iação para buscar a superação.

Apesar da percepção do problema, o CAT não enfrentou, pelo menos, nos relatórios, 

não) vem referência a isto. O que pode explicar, mas não justificar, a pouca atuação política 

doss professores nos municípios na construção de políticas públicas. Os professores se 

precocupavam apenas com as questões mais pedagógicas, apesar das mesmas serem também 

poliíticas. Mas quando era para ter um enfrentamento mais político de garantia do projetos em 

toáàfs as escolas, dos professores não serem remanejados de escolas, poucos ou ninguém se 

mafcbiilizava. Isto foi um pouco percebido nas observações participantes e nas entrevistas 

reallizadas com os Coordenadores Municipais. Em 1996, buscando divulgar mais o projeto, 

reallizaram-se reuniões com os sindicatos de trabalhadores rurais, apresentando o projeto,

14



porécm esta ação não partia da iniciativa dos professores, mas da equipe de assessoria, 

esflBxialmente do MOC. Acreditava-se que assim, estaria construindo:

“Espaço para a discussão efetiva do problema educacional no município, 
na busca de construção de política educacional definida para o meio rural, 
inclusive com inserção de verbas na LDO (Lei de Diretrizes 
Orçamentárias) para a educação rural**. (Relatório Anual MOC - CAT, 
1996: 68).

Os movimentos sociais do campo na região, ainda não tinham se mobilizado o 

sufRciente para garantir o direito a uma educação diferenciada. Isso só começa a acontecer 

aligguns anos depois, precisamente nas discussões das Diretrizes Operacionais para Educação 

Bássãca nas Escolas do Campo. Também no mesmo ano 1996, foi lançado o Boletim A  Voz do 

CAffT, apresentando experiências de professores e textos das crianças dos quatro municípios, 

serw indo  também como estímulo para os mesmos, quando vêem seus textos no Boletim.

Segundo o relatório, há um ‘'decréscimo de 13,72% nu processo de evasão  ” (op.cit, 

pJT9), também há indícios de dim inuição da repetência. Aqui ainda não se modificou o 

prate esso de avaliação , apesar de vir discutindo a questão. Em 1997, o CAT continuou suas 

açpfses nos quatro municípios (Retirolândia, Santo Estevão, Santa Luz e Valente), reforçando a 

fommação de professores,

“Isto porque buscamos melhorar a qualidade da educação oferecida a tais 
crianças, a fim  de tornar a escola um local mais prazeroso e o estudo algo 
mais proveitoso na vida dos alunos, e daí reduzindo a evasão e a 
repetência” (Relatório Anual do MOC -  CAT, 1997: 63).

Em 1997 identificavam-se duas causas da evasão e da repetência escolar: o trabalho 

irrffeintil e a inadequação da escola rural. Era necessário então atacar as causas. E que estas 

crááanças fora da escola seriam os adultos analfabetos. Neste ano havia uma grande 

malrbilização no Território do Sisal contra o trabalho infantil, e foi implantado o programa do 

gíaxwerno federal, o PETI -  Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, onde o MOC 

poartticipou de todo o processo e iniciou de formação de monitores, com a mesma metodologia 

do)1 Projeto CAT.

Foram realizados alguns sem inários sobre o processo avaliativo dos alunos, buscando 

aáàqptar à metodologia e filosofia do CAT, inserindo um processo mais contínuo e uma 

mmdança de postura dos professores. Verifica-se que em 1997, as atividades foram mais 

pedlagógicas, com realização de oficinas nos municípios, porém não se conseguindo envolver 

a ssociedade civil, conforme desafio elencado em 1996. Prova disto, é que o CAT destaca 

ceomo principais resultados, que se tem ajudado:
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“a conhecer melhor, valorizar e viver a realidade rural, envolvendo-se com 
a mesma; a melhorar o relacionamento com alunos; a resolver problemas 
pedagógicos em sala de aula; a planejar e executar melhor o trabalho das 
unidades escolares; na formação pessoal do professor, dando novas idéias, 
novos horizontes para o trabalho pedagógico, incentivando e 
desenvolvendo a criatividade; mais competência projissional... ” (Relatório 
Anual M OC-CAT . 1997).

Todo resultado destacado diz respeito aos aspectos mais da sala de aula, da escola. 

Nfão sai para o município, para um maior envolvimento e um assum ir dos gestores públicos e 

dãa: sociedade civil organizada. O envolvimento com a família acontece, porém não ultrapassa 

asstbanreiras da escola e da comunidade.

Nota-se que em 1997 houve um aprofundamento maior do processo pedagógico,

dbèixando um pouco de lado as discussões sobre políticas públicas e apontando para 1998

CGOirtinuar com o processo de capacitação de professores e professoras,

“... na perspectiva de uma nova metodologia na sala de aula, ampliando o 
número de professores nos municípios onde já  atuávamos e incluindo mais 
um município, Riachão do Jacuípe, também da região sisaleira ” (Relatório 
1997:71).

A quantidade de escola diminuiu, porém aumentou a quantidade de professores 

insseridos no Projeto, embora o relatório de 1997, não traga os números por municípios, 

cxtrmforme tabela a seguir.
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Tiábela 0 4 - 0  CAT  em  1997.

W  d e  M UN IC ÍP IO S Q uantidade de Q uantidade de Q uantidade de
escolas professores a lunos

04 58 91 2.374

Fonte: Relatório  Anual do MOC - CAT, 1997

A quantidade de escolas diminuiu em relação a 1996, de 59 para 58 e a quantidade de 

prrofessores aumentou um pouco de 86 para 91. Pouco a pouco o projeto vai se firmando 

eniquanto um processo de formação de professores, tendo dificuldades, de fato, de envolver a 

ssoeiedade civil no processo do controle social e da construção de uma política pública 

m iunicipal de educação. A parceria com a UEFS carecia de uma maior integração, bem como 

armpliar a equipe de assessoria. Tinha a perspectiva de inserir mais um município: Riachão do 

Jiacuípe, também localizado na região sisaleira da Bahia, (hoje Território Bacia do Jacuípe). 

Hsstas questões foram elencadas como desafios para o ano seguinte.
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Em 1998, o projeto deu continuidade ao processo de formação de professores.

“Na capacitação trabalha-se em duas linhas: no planejamento do trabalho 
pedagógico e na formação específica por área, a partir do que fo r  
solicitado pelos grupos de professores... ” (Relatório Anual do MOC — 
CAT, 1998, p. 47).

Como é possível perceber, a linha de formação limita-se a aspectos pedagógicos. A 

ttbrmação política e um maior envolvimento nos e dos movimentos sociais não aparecem 

«como uma prioridade no processo de construção de políticas, embora venha escrito no 

roélatório deste ano, que um dos objetivos é, “Contribuir para  a formulação e implementação  

die políticas educacionais para  as escolas rurais, considerando e valorizando a realidade 

mural, o homem do campo e seu meio. ” (idem, p. 48).

Mas, durante o ano, nos encontros de formações, estes elementos não apareciam 

m uiito . Ou pelo menos, os relatórios não trazem  esta questão. Este mesmo relatório traz um 

qjwadro mais completo da abrangência do projeto desde o seu surgimento.

Vejamos na Tabela 05, a seguir.

TLabela 05 -  A b rangênc ia  do P ro je to  CA T  de  1994 a  1998.

sA no  > Parceria Q uan t de  
m unicíp ios

E scolas
atingidas

Professores
envolvidos A luno s

III 994 Em construção 03 32 39 1.037

1995 Santa Luz, Santo Estevão 
e Valente

03 36 47 1.365

19% Santa Luz, Santo Estevão, 
Valente e Retirolândia

04 59 85 2.471

1991 Santa Luz, Santo Estevão, 
Valente e Retirolândia

04 58 91 2.712

Santa Luz, Santo Estevão, 

Valente, Retirolândia e 
Riachão do Jacuípe

05 98 144 4.733

Fonte: R elató rio  Anual MOC -  CAT, 1998 -  p. 48.

Como se percebe, há um relativo crescimento do Projeto no que diz respeito a 

taeeitação dos professores, inclusão de mais municípios e mais escolas. Neste ano, o MOC 

aamplia sua intervenção no PETI -  Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, realizando a 

ocapacitação dos Monitores (educadores) da Jornada Ampliada, utilizando a mesma 

rmetodologia do CAT, tendo a pesquisa e as atividades lúdicas, como elementos do 

uaonhecimento.



Em 1998 houve bastante divulgação/apresentação do projeto em diversos espaços

ccomo sem inários e encontros. Neste ano, também houve a Conferência Nacional por uma

lEducação Básica do Campo em Luziânia -  Goiás. O Boletim "A Voz do CAT"  continuou a

sser editado, contendo as ações das escolas. Este Boletim era e ainda é editado pela equipe de

aassessoria do CAT (MOC-UEFS) e contém notas e relatos de professores e crianças das

eescolas do projeto. No mesmo ano, também foi lançado o livro “Escola Rural; uma

cexperiência, uma proposta"  que registra a experiência:

“Publicou-se este livro destinado ao professor rural de qualquer canto do 
Brasil principalmente do semi-árido nordestino. Qualquer professor 
poderá, com sua leitura, despertar-se para fazer uma experiência 
semelhante e melhorar a sua ação pedagógica, tornando-a mais válida 
para o aluno, porque se aproxima da realidade, e é mais reflexiva criativa e 
crítica. Sugere uma ação cidadã que também prepara alunos cidadãos ”, 
(Relatório Anual MOC -  CAT, 1998: 55).

Esta explicação, dos motivos da publicação, traz uma concepção de um projeto 

woltado para o professor. Não traz uma citação de que busca, com a própria publicação da 

cexperiência, sensibilizar os gestores públicos, a sociedade civil, ou mesmo como ação dos 

pprofessores e professoras, para a necessidade de construção de políticas públicas de educação 

(do campo. Apenas para a apropriação do professor. Como resultados do projeto há uma 

Iprocura pelo mesmo por algumas prefeituras e começa a ser mais conhecido em âmbito 

rnacional, contribuindo também para a discussão da educação do campo.

Neste ano também , na Bahia, é construído o Fórum Estadual de Educação do Campo 

rno qual o MOC é um dos fundadores. O debate de educação do campo começa a ser mais 

í ampliado. Igualmente, vai se construindo a Rede de Educação do Semi-Árido Brasileiro - 

1RESAB e o MOC, através do Projeto CAT também contribuiu neste processo de construção, 

ccom as primeiras discussões, inclusive a partir da experiência do próprio CAT. Novamente, 

(.coloca como perspectiva para o ano seguinte, o envolvimento de poder público e sociedade 

(civil:

“... Nota-se certo descaso do poder público. Isso fo i discutido e prevê-se 
maior comprometimento do poder público dos municípios com a caminhada 
do CAT, discutindo-se em reuniões da coordenação do projeto em cada 
município... Constata-se que as organizações da sociedade civil, 
especialmente os Sindicatos de Trabalhadores Rurais, desconhecem a 
proposta. Prevê-se sensibilizar os sindicatos e organizações ao 
conhecimento e envolvimento com a educação. (Relatório anual MOC -  
CAT, 1998:59).
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Este tem sido um desafio constante do CAT, ano após ano. Planeja-se envolver a 

fisociedade civil e poder público, mas durante o ano, estas ações não se concretizam, nem 

imesmo melhor refletidas e encam inhadas nos encontros de formação com os professores, 

ccomforme os relatórios.

Em 1999, o MOC ampliou sua atuação em educação. Inspirado no Projeto CAT, deu 

«icontinuidade às ações de formação dos monitores da Jornada Ampliada do PETI e, inserido 

üneste programa, criou um projeto de incentivo à leitura lúdica e prazerosa, para as escolas do 

(campo e as jornadas ampliadas, a Mala de Leitura, que mais tarde, se transformaria em 

iP rojeto  Baú de Leitura. Buscando garantir o acesso a livros e o direito a uma leitura 

d iferenciada e contextualizada para as crianças e adolescentes do semi-árido este projeto 

também  foi fortalecendo a formação de educadores e educadoras do campo do sem i-árido.

Nas ações desenvolvidas pelo Projeto CAT em 1999, estava pensado, em sua maioria, 

ma formação de conteúdos e processos pedagógicos dos professores e coordenadores 

municipais, bem como na ampliação do projeto. Também se planejou ações com a sociedade 

c iv il e poder público. Mas as atividades se voltaram mesmo, segundo o relatório, para 

formação de conteúdos pedagógicos.

Houve alguns Seminários com a sociedade civil para discutir com a mesma um maior 

envolvim ento. “... iniciou um trabalho de sensibilização das entidades da sociedade, para  

que  estas tenham um envolvimento maior com a Educação do município e conhecimento do 

Projeto  C AT ” (Relatório MOC -  CAT, 1999, p. 55). Não aparece no relatório ações com os 

; gestores públicos e nem de como as questões de políticas públicas eram debatidas nos 

tencontros de formação com os professores e coordenadores.

Em 1999, o município de Araci, localizado no Território do Sisal, entrou no Projeto. 

E sta  inserção de municípios no projeto já  acontecia por solicitação das Secretarias Municipais 

d e  Educação, e às vezes, por solicitação de professores e professoras. Neste ano, o MOC, 

através do Projeto CAT, participou de alguns espaços de construção de propostas de educação 

do campo e do sem i-árido, como I I  Encontro Estadual de  Educação do Campo e participa da 

Executiva do Fórum Estadual de Educação do Campo, além de outros debates. Estes espaços 

servem  tanto de articulação, quanto de formação dos integrantes do Projeto, como afirma no 

relatório:

“A participação nestes eventos de intercâmbio e moca de experiência fo i 
bastante valiosa para o crescimento dos profissionais envolvidos no 
Projeto, bem como na divulgação da experiência do CAT”. (Relatório 
MOC-C A T , 1999: 56).
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Possivelmente, estes espaços contribuem para construção de políticas e também para a 

ampliação do próprio CAT. Os dados, a seguir, demonstram  a evolução do projeto em 1999:

Tabela 06 - A b rangênc ia  do  CAT  cm 1999.

M unicíp ios
P rofessores
envolvidos E scolas

A lunos
a ting idos

Coordenadores 

M unicipa is a tuando

Araci 38 23 1.272 02

Retirolândia 52 29 1.117 02

Riachão do Jacuípe 30 16 659 01

Santa Luz 17 14 673 01

Santo Estevão 27 26 1.520 01

Valente 25 19 592 01

TOTAL 189 127 5.833 09

Fonte: Relatório  Anual MOC -  CAT 1999, p. 57.

A ampliação do Projeto é visível. Porém os desafios permanecem  ano após ano. Isto 

também  era avaliado intemamente na equipe de assessoria do projeto (MOC-UEFS).

“Inicialmente é de se destacar que tudo que acontece no projeto é decidido 
e avaliado em comum, envolvendo-se os destinatários finais do mesmo. 
Além disso, constantemente todos os parceiros estamos cobrando os nossos 
compromisso, materiais e políticos”. (op.cit. p. 56).

Para o ano seguinte, projetava-se a inserção de mais dois municípios (Conceição do

Coité e Feira de Santana). Nas considerações finais do Relatório de 1999, está presente ainda

o aspecto de um projeto para os professores:

“Os professores vêm trabalhando a auto-estima e ‘descobriram no CAT um 
novo prazer de ensinar Entusiasmados e comprometidos, criam e recriam 
a sua própria prática educativa ” (op.cit. p. 64).

Como se percebe os resultados são mais percebidos e valorizados nos professores. 

Para o exercício da profissão docente isto é muito importante, porque os professores precisam 

se sentir respeitados, valorizados. A inda no mesmo relatório, se avalia que os primeiros 

passos foram dados para integrar a sociedade civil nas questões educacionais do município, 

através da realização de sem inários e reuniões com a mesma, embora ainda não tenha uma 

comprovação de que a sociedade civil este ja  realmente envolvida com a questão.

Em 2000, o projeto continuou com as ações de formação de professores e com a 

inserção de mais dois municípios; Conceição do Coité e Feira de Santana. Nesse ano, o



p ro je to  participou de mais alguns eventos, até de cunho internacional como a participação de 

10 ppessoas no Encontro de Crianças do Mundo, em Lisboa e Coimbra -  Portugal. Além disso, 

comttimuou participando do Fórum Estadual de Educação do Campo e da RESAB. Com a 

partidcipação na construção e nos espaços da RESAB, o projeto pôde intercambiar suas 

exp eriên c ia s , e trabalhar, de forma mais contextualizada. Alguns coordenadores e 

cooidlenadoras municipais do CAT participavam destes espaços da RESAB que serviam 

tam tbém  de formação e avaliação da sua prática.

O  relatório de 2000 vem muito resumido, destacando a importância de fazer interfaces 

comn ou tros programas do MOC para incentivar os professores na participação em espaços 

p o lítico s  nos municípios a exemplo dos Conselhos, antes esta ação era pensada apenas pela 

P rog ram a  de Educação do MOC, e destaca também a necessidade de se fazer estudos e 

debaales sobre as legislações, pois, “leis que regem sua vida profissional, assim  como a 

quesslão da organização da categoria, bastante dispersa e acomodada” (Relatório Anual, 

M O C  -  CAT, 2000:44).

Aqui, começa-se a preocupação em discutir outros elementos além dos conteúdos 

pedáagógicos da escola e da comunidade, mas da participação política dos professores. Como 

afirm iava FREIRE que:

“Assim como não posso ser professor sem me achar capacitado para 
ensinar certo e bem os conteúdos de minha disciplina, não posso, por outro 
lado, reduzir minha prática docente ao puro ensino daqueles conteúdos. 
Esse é um momento apenas de minha atividade pedagógica. Tão importante 
quanto ele, o ensino dos conteúdos, é o meu testemunho ético ao ensiná- 
lo s”. (FREIRE, 1996: 103).

Portanto, além dos conteúdos, os educadores e educadoras precisam  desenvolver o 

cecaso crítico, ter ética, serem mais propositivos, enfim de ter uma participação crítica de 

interrvenção política no mundo, sendo um agente no processo de mudança. O CAT nesse ano 

dermonstrou uma preocupação com isto.

Por outro lado, percebe-se que a existência do PETI, especificamente com a formação 

cointrtinuada dos educadores e educadoras (Monitores da Jornada Ampliada) foi provocando 

umaa mudança também na educação dos municípios. Os educadores e educadoras do PETI, 

aquedes acompanhados pelo MOC, participavam de um processo permanente de formação 

comí a mesma metodologia do CAT, mas estudavam temáticas diversificadas, tinham uma 

maáior liberdade em debater outros elementos, pois não estavam tão “presos” aos conteúdos 

dass disciplinas, às unidades de ensino e a todo o processo burocrático das Secretarias
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Mumicípais de Educação. Assim, participavam de várias oficinas pedagógicas com várias 

teimàticas, estimulando a participação política, a ética, cidadania, o desenvolvimento de 

cam panhas, de mostras de arte e cultura. Os conteúdos trabalhados eram refletidos também 

num ia dimensão política do por que, das causas, e como modificar. Isto tudo acabava de certa 

fornma, interferindo também em mudanças do CAT e na educação dos municípios. A seguir os 

d add os do Projeto no ano de 2000.
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Tafcbela 07 -  A b rangênc ia  do CAT  cm  2000

étlnan tu /adc d e Q uantidade de Q uantidade de Q uantidade Q uantidade ee

M u u km m n Professores escolas de  a lunos Coordenadores

m 194 135 6.060 11
Fonte: Relatório  Anual do CAT, 2000.

Mais dois municípios inseriram-se no CAT nesse ano, e a quantidade de professores 

nãío aumentou proporcionalmente. Vários professores saíram do Projeto e o mesmo aponta 

qiiee após as eleições municipais, vários coordenadores seriam trocados no próximo ano. Este 

é m m  desafio a cada ano que tem eleições nos municípios. Os gestores mudam coordenadores 

e pDrofessores, às vezes até por perseguição política. Talvez este seja um dos motivos de 

altguns professores e professoras se submeterem  a esta situação em vez de enfrentar o poder 

poilítico  local, de forma organizada, em sua categoria, e buscando a parceria com a sociedade 

ciiwll para dar sustentação ao mesmo, pois,

“Todo esse quadro provavelmente mudará no próximo ano, principalmente 
a parte de coordenadores municipais. Será um novo ano, com novas 
administrações e secretários municipais e poderão alterar o seu serviço. 
Aguardaremos confiantes os resultados e ajustes”. (Relatório Anual do 
CAT - 2000: 02).

Como se pode verificar no texto do Relatório 2000, há uma colocação um tanto 

acíDimodada com a situação. Não traz, no relatório, quais as ações realizadas, ou no processo 

dQ ílformação com os professores e professoras, ou na mobilização da sociedade civil, para 

gaicantir a continuidade do projeto, enquanto uma política municipal de educação. Não ser um 

pnxjjeto de uma gestão, mas uma política municipal. É como se o projeto fosse realmente algo 

deelífora, e ficasse “boiando” no município. O gestor que quer, utiliza a bóia, o que é contra, 

aHaandbna e segue sua gestão nadando em outras águas. Se a assessoria do projeto percebe 

quae isüo é real, e se tinha uma percepção de transformar em políticas, estes elementos 

prcecisariam ser inseridos nos processos de formação, pois afinal os educadores e educadoras



saco também agentes deste processo. Nos encontros de formação, pelos relatórios, se 

tiraárfoalhavam mais questões técnicas-pedagógicas, contrariando muitas vezes, até os princípios 

e imetodologia do projeto que é baseada em Paulo Freire, “É  por isso que transformar a 

exfpertémcia educativa em puro treinamento técnico é amesquinhar o que há de fundamentalmente 

humnamc) no exercício educativo: seu caráter formador” (FREIRE, 1996: 76).

O grande desafio seria realmente que o projeto se inserisse nas políticas municipais 

coam orçamentos específicos e definidos. Mas pela história de gestão dos municípios, com  a 

hetrrança coronelista, as ações do gestor são propagandas como “doação”, “bondade” dos 

nreesmos à população. Entrando outro gestor aquela ação não poderia continuar. No caso do 

C M T  continuava por “pressão” da sociedade civil e dos professores que queriam continuar 

camm a metodologia.

O processo de formação poderia contribuir com uma maior politização destes 

prcofessores e professoras, de ajudar a encontrar caminhos para construção das políticas 

píúblicas nos municípios, do projeto estar inserido nestas políticas, além dos mesmos, tanto os 

prrofessores quanto Coordenadores Municipais, buscarem se organizar e envolver a sociedade 

civvil dos seus municípios, se organizarem  enquanto categoria, enfim ter uma ação mais 

pollítica  nesta perspectiva.

No ano de eleições municipais, o projeto não realizou, ao menos não citou nos seus 

raliatórios, nenhuma atividade com os movimentos sociais do campo. Todas as atividades 

re&iíizadas foram no sentido dos conteúdos e da prática pedagógica. Ou seja, os 

erracaminhamentos indicados no ano anterior, não tiveram um prosseguimento nesse ano.

Em 2001, o CAT destacou as ações do processo de formação, “...se efetuou através de 

qtuatro atividades que se inter-complementam: Encontros, dias de estudo, visitas a escolas e 

o fic in a s  ou seminários com temáticas específicas” . (Relatório MOC -  CAT, 2001, p. 71).

Basicamente estas são as atividades de todos os anos. Neste processo de formação 

dèestacam-se os aspectos filosóficos e metodológicos do CAT. Alguns intercâmbios de 

dlsscussão e articulação de educação do campo que também serviram como espaços de 

fõjfiimação. Neste ano, não houve novidades, pelo menos os relatórios não trouxeram  dados 

mrovos, especialmente no que diz respeito a políticas públicas, objetivo desta pesquisa.

Em 2001, houve debates em âmbito nacional, especialmente de articulação para a 

coonstrução das Diretrizes Operacionais para Educação do Campo, que o MOC participa 

aâiivamente, ajudando a construir. Em relação à preocupação do ano anterior, com a entrada de 

naovos gestores públicos, o município de Feira de Santana saiu do projeto, ficando com
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miúmero de municípios reduzidos, bem como professores, escolas e alunos, conforme tabela 

©38, a seguir.

Tlàalbela 08 -  A b rangênc ia  do CAT  cm  2001

(Q uantidade de Q uantidade de Q uantidade de Q uantidade Q uantidade de

j S tm aiifíiam Professores escolas d e  a lunos Coordenadores

m
189 117 4.912 09

Fonte: Relatório  Anual do M OC - CAT, 2001.

Houve uma pequena dim inuição nesse ano da quantidade de professores e escolas. 

FPercebe-se, na leitura do relatório de 2001, que não há uma análise mais aprofundada e crítica 

orm ficíação aos processos de anos anteriores. Parece que não houve uma continuidade dos 

uáesafios elencados. Neste ano não há comentários sobre o envolvimento da sociedade civil e a 

coobrança dos gestores públicos. Nem mesmo a saída de um município (Feira de Santana) é 

oxxplicada, pareceu que não houve nenhuma mobilização por parte dos próprios professores e 

pprnofessoras para manter o Projeto em Feira de Santana, cidade sede do MOC, mas que as 

reèJações políticas são mais complicadas.

O ano de 2002, em âmbito nacional, foi marcado por grandes discussões políticas de

(Educação do campo. O Projeto CAT participou contribuindo neste processo e se tornando uma

reeferência. Isto se refletiu no CAT. Neste ano, o CAT ganhou um prêmio do Banco Mundial,

ccomo experiência inovadora. Este prêmio inspirou a reedição de outro livro sobre a

ee&periência do Projeto, além dos processos de formação dos professores, intensificou-se a

diiscussão sobre a contribuição da educação no processo de desenvolvimento sustentável.

“O pano de fundo das discussões fo i a contribuição da escola na 
construção do desenvolvimento local sustentável, tanto na comunidade 
onde a escola está inserida, quanto no município, como espaço mais amplo 
de atuação cidadã do professorado”. (Relatório Anual MOC -  CAT, 
2002:35).

Desta forma, nos encontros de formação foram inseridas outras questões, buscando 

ccolocar a educação como instrumento do desenvolvimento sustentável da comunidade e do 

imunicípio , o que necessitaria um maior envolvimento dos professores e professoras, seria um 

ddesafio:

“Apesar das contribuições ocorridas para maior desenvolvimento da 
comunidade, percebe-se ainda pouco desenvolvida a consciência e atuação 
sistemática do professor como agente social, ou seja, a maioria dos 
professores do CA T está com boa atuação metodológica e reflexiva em sala 
de aula, porém, não se abriu para uma atuação maior e mais conjunta com 
outros agentes na comunidade e no município”, fop.cit. p. 39).
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Há aqui, neste discurso um reconhecimento do limite político, centrado nos processos 

d ie  formação e nas atitudes dos professores. Isto se confirmou com as entrevistas, 

cespecialmente dos coordenadores. Apesar de reconhecer a dificuldade, não traz 

cencaminhamento para superar a questão, pelo menos isto não aparece no relatório.

O ano foi de muita discussão e debate sobre políticas públicas de educação do campo. 

(D Projeto CAT participou deste processo, tanto em âmbito nacional, quanto estadual, 

ccontribuindo inclusive na elaboração de proposições. Participou da Oficina sobre as Diretrizes 

(Operacionais po r  uma Educação Básica para  as escolas do Campo, do Encontro Estadual de 

[Educação do Campo, dos encontros da RESAB -  Rede de Educação do Semi-Arido Brasileiro, 

dJientre outros. As discussões para criação das D iretrizes Operacionais estavam na ordem do 

cüia. Em abril de 2002 foi publicada. Estes debates e discussões eram refletidos também no 

ffio lelim  “A Voz do C AT” e nos encontros com professores e professoras.

As Diretrizes Operacionais traz de forma clara a concepção de educação dos povos do 

ccampo em seu Art. 2o, Parágrafo único:

'A  educação do campo é uma concepção política pedagógica voltada para 
dinamizar a ligação dos seres humanos com a produção das condições de 
existência social, na relação com a terra e o meio ambiente, incorporando 
os povos e o espaço da floresta, da pecuária, das minas, da agricultura, os 
pesqueiros, caiçaras, ribeirinhos e extrativistas ”.

Com a divulgação destas Diretrizes, mais municípios buscavam a inserção de projetos 

dde educação do campo. Em 2002, o município de Cansanção, localizado no Território do 

S isa l, solicitou a inserção do Projeto. Porém, é como algo que vem de fora e que o município 

mão assume de fato. Neste município há uma constante troca de gestores, e isto acaba 

iin terferindo no projeto. Porém, nos relatórios do CAT percebe-se um avanço nos processos de 

fform ação o que foi provocado também com as discussões das Diretrizes Operacionais. Os 

rtiúmeros também refletiram um pouco este avanço.

Ufabela 09 -  A b rangênc ia  do CAT  em  2002.

Q uantidade de Q uantidade de Q uantidade de Q uantidade Q uantidade de
IfailMl f i n Professores escolas de  a lunos Coordenadores

_ _ _ _ _ M _ _ _ _ _ _ _ _ m _ _ _ _ _ _ _ _ m _ _ _ _ _ _ _ L sm _ _ _ _______ 12______
Fonte: Relatório  Anual do MOC - CAT, 2002.

Como desafio para o próximo ano, a busca de autonom ia dos municípios para assum ir 

iimais o projeto e os processos, avaliando que os professores sentem-se agora mais confiantes e



jpreparados para articular as ações nos municípios. Porém isto só poderá ser observado no 

decorrer do próximo período. O mesmo processo foi continuado em 2003. Oficinas, 

encontros. Porém intensificaram-se os debates e divulgação das Diretrizes Operacionais para  

Educação do Campo e a necessidade de transformar o CAT em política pública de educação.

Neste ano, houve o lançamento de um outro livro de sistematização do projeto: 

Educação Rural: Sustentabilidade do Campo. Este livro, construído de forma coletiva, com o 

SERTA e outras experiências do estado de Pernambuco, inclusive com a contribuição da 

Profa. Maria do Socorro Silva, traz elementos da educação do campo, princípios, metodologia 

<e filosofia do Projeto CAT. Foi construído de forma coletiva com outros autores e entidades, a 

«exemplo do SERTA de Pernambuco, o inspirador do CAT na Bahia, com participação dos 

ipróprios professores e professoras, fazendo um intercâmbio com outras experiências. O livro 

fo i utilizado nos processos de formação e para uma maior divulgação do projeto.

Nos espaços acadêm icos, a exemplo da UEFS -  Universidade Estadual de Feira de 

Santana e da UNEB -  Universidade do Estado da Bahia, este livro está servindo de 

instrumento pedagógico nos professores de formação dos professores e vários alunos, de 

diversos cursos, procuram  pelo mesmo no MOC, além da divulgação do projeto em diversos 

estados e municípios do país.

Deu-se continuidade aos debates sobre desenvolvimento sustentável e buscava-se, 

cada vez mais, desenvolver ações que contribuíssem neste processo, a exemplo de cuidado 

com  a água, plantio de hortas, de árvores frutíferas adaptadas à região. Também neste 

m esmo ano, mais um município se incorporou ao Projeto: Capim Grosso, localizado na região 

sisaleira, no Território Bacia do  Jacuípe. O projeto se expandia, e o interessante é que os 

próprios municípios se interessavam pelo mesmo, mas não o assumiam enquanto políticas do 

município, pois não viabilizavam espaços de formação, recursos para as escolas do campo, 

dentre outros aspectos.

Tabela 10 -  A b rangênc ia  do CA T  cm  2003.
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O nm rtidm iede Q uantidade de Q uantidade de Q uantidade Q uantidade de
M— fc jw a i Professores escolas d e  a lunos Coordenadores

m 301 210 7.631 12

Fonte: Relatório  Anual do CAT, 2003.

As perspectivas para 2004 surgiram a partir da avaliação, mas projetava-se para que os 

municípios inserissem todas  a s  escolas do  cam po  no projeto, e não apenas algumas como 

ocorria. Outra perspectiva foi:



“Maior envolvimento do Conselho Municipal de Educação com a proposta 
específica da educação do campo... Que a Secretaria de Educação ajude e 
acompanhe melhor o trabalho nas escolas e promova discussões sobre LDB 
e Diretrizes Operacionais para Educação do Campo no município 
(Relatório Anual do CAT 2003: 11).

Devido às efervescências das discussões em âmbito nacional e estadual, os 

m ow im entos sociais dos municípios onde tem o CAT, por incentivo deste, começam a 

partlècipar dos processos, inclusive os movimentos sociais participam também das discussões 

de edlucação do campo no estado e em âmbito nacional.

No Território do Sisal já  havia iniciado um processo de articulação de políticas 

setaníais, através dos Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural Sustentável. Desta 

exparriência surge o CODES -  Conselho de Desenvolvimento Rural Sustentável da Região 

Sisaáleira da  Bahia, que no final de 2001 já  se começava a se constituir.

O ano de 2004 trouxe uma conjuntura favorável com a discussão da política nacional 

de ctiesenvolvimento territorial. O CAT participou deste processo, tanto aprendeu, quanto 

ensiiriou e serviu de inspiração nas discussões. Porém, ainda em 2004 -  apesar de ter 

paitiic ipado  da discussão nacional, sobre educação do campo, nos relatórios e textos do CAT 

nãfiólhá referência à questão de desenvolvimento territorial. Neste ano houve a II conferência 

Nacdional de Educação do Campo convocada pelos movimentos sociais especialmente a 

COUNTAG e o MST, mas que ganhou apoio do governo federal. O CAT participou com uma 

delbggação de educadores, secretários de educação e também sua equipe de assessoria (MOC- 

UEITS). Esta Conferência e a construção do CODES deram um novo gás ao Projeto, 

amipíliando e iniciando uma discussão mais aprofundada para a construção de políticas 

púbJlicas. No final de 2004 o MOC também iniciou um trabalho de construção de um novo 

Plauaejamento Estratégico.

Por outro lado, segundo Relatório Anual do MOC, os educadores da Jornada 

A m p liada  do PETI, há tempos, vinham provocando os gestores públicos de educação a 

im ^Jan ta r o CAT para os municípios onde não existia ainda, pois a Jornada trabalhavam com 

a meesma metodologia do CAT e a escola nos municípios trabalhava com outra metodologia. 

Os;d±ados do CAT neste ano também são ampliados.
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Tathela 11 -  D ados do  CAT  em 2004.

QiuattíkkmÊe d e Q uantidade de O uanüdade de Q uantidade Q uantidade de
MfetnikBffiim P rofessores escolas de  a lunos Coordenadores

n 508 304 11.993 14

Fonte: R elatório  Anual do  CAT. 2004.



Por conta de vários elementos, há um crescimento em números do projeto. A 

comstrução de uma instância de desenvolvimento territorial como o CODES, contribuiu para 

isttn, porém , no Relatório Anual do CAT deste ano não há comentário sobre isto. O relato 

aindda se  dá das ações específicas do projeto sem uma contcxtualização mais ampla do 

Türrritório .

Embora alguns Coordenadores do CAT participaram dos processos de discussão de 

ediiKcação no CODES Sisal, outros, nas entrevistas, realizadas já  em 2007, alguns 

Coffordenadores/as do CAT desconhecem o CODES, nunca participaram . Significa também 

quite a questão não está muito presente nas pautas dos Encontros de formação continuada com 

esttes coordenadores/as do projeto.

Foi em 2004, que se constituiu no Território uma Comissão de Educação do Campo 

(G3T d e  Educação) para realizar um diagnóstico c contribuir na construção do Plano de 

Troàbalho do Território de Desenvolvimento Sustentável - PTDRS. Nesta Comissão havia 

coflordenadores do CAT, pessoas das secretarias de educação e da sociedade civil. Foram 

reaállizadas algumas oficinas onde o projeto CAT era uma referência. Pra o ano seguinte, as 

exfpectativas eram grandes, com possibilidades de crescimento do projeto, especialmente a 

paarnirdo CODES.

Em 2005, o CAT muda um pouco o foco de atuação e inicia um processo de não mais 

tnaibalhar com a formação dos professores, mas, para os municípios novos que queriam 

im jplantar o projeto, exigiu uma formação de Equipe Pedagógica Municipal com 

rufpresentantes da Secretaria de Educação e da sociedade civil. Isto para mobilizar mais os 

miumicípios a assumirem, de fato, o projeto enquanto seu. Nas entrevistas estas questões 

aqaarecem “como crescimento do C A T e inserção de novos m unicíp ios”.

Alguns municípios que participam do CODES solicitaram a implantação do CAT nas

prcóprias assembléias do CODES. O MOC inicia um processo de formação com as Equipes

Pòtdagógicas. No Relatório Anual do MOC, há um comentário sobre isto:

“A partir da inserção do eixo educação do campo e da elaboração de um 
diagnóstico sobre educação no CODES, por solicitação dos próprios 
municípios, houve uma ampliação do projeto CAT, para mais oito 
municípios desta região. Nestes municípios novos optou-se por uma 
estratégia de formar equipes municipais envolvendo professores municipais 
e representantes dos movimentos sociais do campo, buscando dar uma 
sustentabilidade pedagógica e política ao processo (Relatório Anual do 
MOC 2005: 20 e 21).

Nas entrevistas com os sujeitos envolvidos no projeto, isto é percebido com o 

ercescimento do CAT, a ampliação para outros municípios, mas não reconhecem muito que o
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C iODES contribuiu para isto. Anda em 2005 o CAT continuou divulgando as Diretrizes 

O peracionais e ampliou uma discussão de construção dos Planos Municipais de Educação 

eawn a inclusão da educação do campo. No Relatório do MOC, há um reconhecimento de que 

copprojjeto não é assumido enquanto uma política pública de educação do campo:

“Percebe-se que nem todas as Secretarias de Educação assumem a 
implementação das Diretrizes e a execução do Plano Decenal de Educação 
como política pública permanente de educação. Ou seja, ainda se tem um 
projeto e não uma política de educação do campo construída pelo poder 
público e sociedade civil e aprovada nos Conselhos, com orçamentos 
específicos etc. Assim, sempre há dificuldade quando se muda de gestão 
(Relatório anual do MOC 2005:21 e 22).

Este momento era de construção dos Planos Decenais de Educação, conforme o Plano 

DNacional, porém poucos municípios começaram a construir seus Planos. Há um claro 

rocconhecimento de que o CAT ainda é um projeto de governo e não de estado, ou seja, de 

gçestão e não da política pública do município, porém, não se observa concretamente no 

noècatório uma busca de solução para a questão, embora genericamente cita a necessidade de 

m a io r  envolvimento do poder público e da sociedade civil. Os dados de 2005 demonstram  

osíte  crescimento.

Ttiabdla 12 -  D ados do  CAT  em  2005.

ffiw ta tiitta tte 'tte  ' Q uantidade d e Q uantidade de Q uantidade Q uantidade de

M un ic íp io s Professores escolas de a lunos Coordenadores

19 508 304 11.993 56

Fonte: Relatório  Anual do M OC, 2005.

Apesar de ter crescido em números de municípios e de coordenadores municipais, mas 

oam 2005 foi apenas a preparação/formação das Equipes Pedagógicas para começarem sua 

aâtuação, e em 2006 estas Equipes fazerem a capacitação de todos os professores do campo, 

íüaí a razão de não ter aumentado a quantidade de professores, de escolas e de crianças. Assim, 

oqs nÉmcros não entraram neste ano, mas em 2006, permanecendo os mesmos números do ano 

d ie  2004.

Para implantar o projeto nestes municípios foram realizadas várias reuniões com o 

fçxoder público local e a sociedade civil destes discutindo os princípios, filosofia e metodologia 

dio projeto, chamando o compromisso para a educação do campo. O MOC realizou um 

Sem inário  neste ano para discussão dos Planos Municipais de Educação com a inclusão de 

tsducação do campo. Nestes sem inários participaram poder público e sociedade civil. Dos 14



nmunicípios do Território, em 2005, oito iniciaram a elaboração do Plano Decenal de Educação 

cuorn a inclusão de Educação do Campo, espeeialmente após a realização deste Seminário.

Com este itinerário do Projeto CAT buscamos contribuir para uma maior compreensão 

d io  projeto  como um todo, e de como vem contribuindo ou não na construção das políticas 

m un ic ipa is  de educação do campo e no processo de desenvolvimento territorial. Apesar de 

n*este momento ter utilizado a análise documental como fonte de pesquisa, trouxe-nos alguns 

ceüementos importantes, que nas entrevistas e G rupos Focais não apareceram , até porque 

aaíguns que participaram das entrevistas não eram os mesmos que estavam no CAT no início.

Para dar uma melhor visibilidade, fizemos um resumo desta trajetória com um quadro 

(demonstrativo. No ano de 2006 cresceu consideravelmente, porém nosso recorte é de 1994 a 

22005. a seguir o resumo da evolução dos números do CAT.
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Tfabela 13 - Evolução do  P ro je to  de  1994 a 2005.

.ANO Qu antidade d e  Escolas Q uantidade d e  Professares

1994 32 55

1995 36 55

1996 59 86

1997 oo 91

1998 98 144

1999 127 189

2000 135 194

2001 117 189

2002 150 249

2003 210 301

2004 304 508

2005 304 508

Fonte: Relató rios Anuais do Projeto CAT de 1994 a  2005.

Os dados indicam que o Projeto sempre houve um crescimento do projeto. Percebe-se 

mesta análise documental que o projeto, teve, nesta trajetória, como principal foco a formação 

c.dos professores numa metodologia voltada para a educação do campo. Mas os próprios 

(.conteúdos desenvolvidos nos cursos são mais de cunho metodológicos, voltados para a escola 

ce comunidade. Isto foi possível perceber nas análises dos documentos, nas observações 

{ pairtLãcipantes nos encontros e até mesmo nos grupos focais e entrevistas realizadas nesta 

ipesquisa. Não há uma clara definição para intervenção crítica no poder político local, nas



po lític a s  públicas locais, quando muito apenas em problemas da comunidade, geralmente 

iproblemas ambientais. Embora a experiência traga muitos elementos para esta intervenção e 

; algumas vezes até consegue fazer, mas não se sai da comunidade e não ganha uma dimensão 

i mans política.

A formação do professor como agente transformador da realidade ainda é limitada 

inos processos de formação. Embora não é a educação e nem somente os professores que 

fazem  à mudança, mas estes podem ser agentes transformadores na medida em que buscam 

t envoi ver outros sujeitos de ação nos municípios a exemplo das associações comunitárias, dos 

í sindicatos de trabalhadores rurais e da agricultura familiar.

Ib) M etodologia do CAT

Como a própria sigla já  expressa, o projeto já  nasce como uma metodologia. Segundo 

<os formuladores, baseada em Paulo Freire, de intervenção na realidade: Conhecer a realidade,

«através da pesquisa de campo, onde as crianças coletam informações junto  às famílias e 

«comunidades sobre a realidade local. Passando por esta fase, vem o segundo momento. As 

«crianças trazem estes dados, e eles são analisados em sala de aula, inserindo nas disciplinadas 

< curriculares, comparados, sistematizados, produzindo um novo conhecimento. O terceiro 

Ipasso , é a devolução para buscar a transformação da realidade -  o transformar. Se os dados 

coletados são de alguma problemática da comunidade, busca-se, junto  com a família e 

comunidade transformar aquela realidade. E aí vem um quarto momento, que é a “devolução” 

«dos conhecimentos que as crianças produziram para a comunidade, buscando uma 

' transform ação da realidade e divulgando o que a escola está fazendo.

A metodologia proporciona a construção coletiva do conhecimento, através de uma 

iniciação da pesquisa-ação com as crianças. Por exemplo, já  foram realizadas pesquisas sobre 

o  plantio, sobre a terra, sobre a água. Na pesquisa da água constatou-se que várias famílias 

n ão  tinham acesso a água de qualidade, não tinham filtros para tratar a água. Com os dados 

em mãos, iniciou-se uma campanha por aquisição de filtros, incentivou-se as famílias a 

conseguirem cisternas, e outras campanhas. O mesmo com o plantio, muitas fam ílias não 

produziam  determinadas espécies e passam a fazer. A escola ajuda na transformação da 

realidade, buscando a melhoria das condições de vida das famílias.

Para realizar os passos metodológicos, os professores elaboram  tanto em encontros 

intermunicipais, quando municipal a Ficha Pedagógica . instrumento que orienta o trabalho.
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N a Ficha contém os passos norteadores para desenvolverem  a pesquisa, a análise da mesma e 

a construção do conhecimento que será devolvido à comunidade para transformar a realidade.

Esta metodologia, pelo que foi possível se perceber, tanto nas análises documentais, 

quanto nas observações participantes e entrevistas é o elemento mais forte do Projeto CAT. O 

envolvimento da família e da comunidade nas escolas onde tem o projeto é diferenciado de 

outras escolas. A limitação está em não divulgar este resultado para todo o município e não 

utilizar como principal instrumento para “convencer” os gestores públicos dos resultados que 

o projeto  provoca e pressionar para que o município assuma enquanto política. Até porque o 

projeto  consegue “mexer” nas relações de poder e despertar uma consciência crítica nas 

crianças e nas famílias. Quando elas percebem que ter acesso a água de qualidade é um 

direito, e que este está sendo negado, há uma modificação. Mas o que ocorre, muitas vezes é 

q u e  isto fica na constatação, não chega até os gestores públicos como reivindicação. Alguns 

aiirada vão. Aqui também, como em outros momentos, as entidades da sociedade civil têm um 

papel relevante, visto que é a organização da mesma, as famílias e a comunidade que podem 

reivindicar e propor as mudanças.

Alguns resultados concretos já  foram alcançados a exemplo de melhorar a forma de 

produzir nas famílias que têm filhos no Projeto, no cuidado com a água, com o meio 

ambiente. Mas o alcance de outros como transformar o projeto numa política municipal, 

inserir em todas as escolas do campo, isto é mais difícil, dependem  de políticas públicas e de 

investimentos e vontade política. Outras questões descobertas com o trabalho do projeto, por 

exemplo: o que fazer com as famílias que não têm terra para produzir? A escola aqui apenas 

constata. Porém, como também construir técnicas alternativas, de cuidado e preservação do 

solo, do meio ambiente, de técnicas agroecológicas, dentre outras, isto é possível incentivar 

jun to  às famílias.

Pelos relatos, a metodologia do CAT realmente consegue envolver a família, 

modificar a realidade da comunidade, este é um elemento que mais aparece nas falas dos 

sujeitos.

c ) P ro je to  Baú de L e itu ra

Com a mesma metodologia do CAT, em 1999, em parceria com UNICEF -  Fundo das 

Nações Unidas para Infância e apoio da SETRAS -  Secretaria do Trabalho e Assistência 

Social, o MOC criou o Projeto Baú de Leitura que buscava qualificar a educação do campo, 

através de incentivo a leitura crítica e prazerosa. Projeto surgiu dentro do PETI e foi ampliado
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paraatas escolas do campo. Percebeu-se que para trabalhar o prazer pela leitura era necessário 

desornvolver este gosto nos professores e se construir uma nova metodologia de leitura 

difèrr.cnte daquela cansativa e de apenas decodificar que era realizada nas escolas. Houve 

tamtíoém iodo um processo de sensibilização e formação de educadores e educadoras tanto do 

PE i l l  quaanto do Projeto CAT para esta nova metodologia de leitura.

O Baú de Leitura busca estimular o gosto duradouro pela leitura nos professores e

prof&ssoras, nas crianças e famílias. Um dos principais objetivos do projeto era garantir o

acessso a  livros de literatura infantil nas escolas do campo enquanto um direito das crianças.

Atroavés d e  livros de histórias infantis. Os livros do projeto são escolhidos dentro do contexto

das>ccrianças para possibilitar o desenvolvimento do senso crítico, da leitura de mundo e das

expTressões criativas e artísticas nas crianças. A partir da leitura as crianças fazem outras

le itu iras d e  mundo, da sua vida, da comunidade e busca fortalecer a identidade local.

“Para fazer frente a esses problemas, criou-se o Projeto Baú de Leitura. 
Ele quer ajudar a redimensionar o trabalho pedagógico, tornando a leitura 
uma atividade mais ampla, gratijicante e cidadã, refletindo-se também 
sobre a leitura do mundo, como instrumento de busca de melhoria de vida 
das pessoas". (BAPT1STA, 2006:27).
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!Segundo avaliações externas, as crianças que participam do projeto Baú de Leitura têm

urmirmelhor desenvolvimento, especialmente na dimensão da expressão do que outras crianças

de eescoSas públicas. Nos documentos do MOC há uma expressão significativa sobre o que

espeeranra do  projeto Baú de Leitura dentro das escolas do CAT, de como os livros de histórias

são.xcontextualizados, vejamos exemplos de títulos que compõem o Baú de Leitura:

“...Fazendo um trocadilho com alguns títulos dos livros do Baú de Leitura, 
que utilizamos no desenvolvimento das ações sócio-educativas, e que estas 
ações muito nos inspiram a continuar acreditando e construindo juntos, 
pois neste “/ardim de cada um2 ”, a criança vai encontrando, descobrindo 
ou mesmo modificando seu “jeito de ser”3, sua identidade, a dos outros, a 
do meio onde vivem, seja “nas terras dos orixás”4, na “casa da floresta"’5, 
nas “lendas indígenas” 6 ou simplesmente “balançando os sonhos” 7 e 
descobrindo que “viver é uma grande aventura8 ”, que há “o outro lado da 
história ”9 e que as "imagens do sertão” 10 não são somente tristes, que há 
muito o que se descobrir e  “depois da montanha azul”11 há um horizonte, e

2 Vécr RIBEIRO, N ey .“0  Jardim  de Cada Um”. São Paulo: Ed. Papirus, 2002.
3  ________. “Je ito  de Ser” . São Paulo: Editora Brasil, s.d.
4 Vccr GA1NYMÉDES, José “Na Terra dos O rixás” . São Paulo: Ed. Brasil, s.d.
5 Vécr PENTEADO , Maria H. “A Casa da F loresta” . São Paulo: Ed. Á tica, s.d.
6 Vécr TORTOLERO , Antoracy. “ Lendas Indígenas” . São Paulo: Ed. Brasil, s.d.
7 Vécr NERY , Barletta. “Balançando os Sonhos” . São Paulo: Ed. do B rasil, s.d.
8 Vécr N ICOLELIS, G iselda L. “V iver é uma grande Aventura”. Ed. A tual, s.d.

9 Vécr BASTOS, Samey de O. “O outro lado da H istória” . São Paulo: Ed . Moderna, s.d..
10 Vécr PORTO, Cristina. ’‘’Imagens do Sertão”. São Paulo: Ed. FTD, s.d.
11 Vécr GR IBEL, Cristine. “Depois da Montanha Azul”. Rip de Janeiro: Ed. Salamadra, s.d.



um acreditar que é possível construir um mundo melhor. Conseguir fazer 
com que as crianças e adolescentes, não só sonhem com isto, mas 
desfrutem deste mundo, cuidando e preservando, e que ajudem a construir 
o novo. Isto já  está sendo feito. “Até mais verde ”'2 ! (CARNEIRO, 
2007)12 13.

O  texto com um tom de esperança e poesia, traz um pouco da metodologia do CAT e 

dorpprojeto, na esperança de construção de um outro mundo, possível de construir, a partir da 

edüucação das crianças e adolescentes. O Baú de Leitura é, portanto, uma a ação 

comiiplementar à metodologia do CAT.

O  Projeto Baú de Leitura, apesar de ter sido construído a partir da experiência do 

PETTI, veio , também, fortalecer a metodologia do CAT e é um dos elementos inovadores nos 

ú ltim os  anos, como um dos elementos metodológicos de melhoria da qualidade da escola do 

caim po e de combate ao trabalho infantil tão presente no Território do Sisal e nos municípios 

quae o  projeto atua. O Baú de Leitura vem garantindo o direito ao acesso a livros, 

especiaflinente de literatura infanto-juvenil, foi historicamente negado no país, desde o 

pmocesso de colonização, pois, “(... ) Podemos , afinal, concluir que o livro também fo i um símbolo 

denr.iqueza e hierarquia social, objeto a que raríssimos ao ricos puderam ter acesso” (ARAÚJO, 

19999, p_21)'4.

Garantir este acesso para crianças do campo do sem i-árido, era mudar uma história de

anãos de negação a este direito. Em 2007 eram mais de 800 Baús circulando nas escolas e

Jcrrinadas Ampliadas do PETI, mais de 36 mil livros de literatura. Por outro lado, não bastava

apw nas garantir o acesso, mas trabalhar uma metodologia diferenciada, a partir da própria

e x p e r iên c ia  do Projeto CAT, de estimulasse o gosto duradouro pela leitura, que fosse uma

leiitura lúdica, prazerosa e crítica, como afirma,

Ainda hoje, em muitas escolas, “ler ” é "decodificar”. E percebe-se que 
boa parte dos professores "ensinam” da mesma maneira que 
"aprenderam”. Daí a necessidade de desenvolver outra metodologia e 
outra concepção de formação e de leitor, e entender a leitura de forma 
ampla!. (CARNEIRO, 2006, p  22)

A  concepção desenvolvida aqui é que a leitura também aqui vista como instrumento 

dejcdesenvolvimento das pessoas, da comunidade e do próprio município. No Brasil, alguns 

settores e educadores estão debatendo a questão da defasagem leitora: os “ leitores” não sabem

12 W e r  LADEIRA , Julieta  de G. “Até mais Verde”. São Paulo: Ed. Saraiva, s.d.
13 ü s s te  foi um trecho foi parte de um Projeto escrito para concorrer com o Prêmio Itaú Social-UNICEF sobre as 
açpões sócio-educativa do MOC. Projeto “Ações Sócio-Educativas e de Convivência  com o Sem i-árido e 
Inaeentivo à  Leitura Prazerosa", escrito, por Vera M aria  O liveira Carneiro, educadora do MOC.
141 W er CARNEIRO , Vera M. O. In: Baú de Leitura: Lendo Histórias, Construindo Cidadania, 2006, p. 19
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lerr. nào conseguem fazer leitura de mundo e interpretarem o que ler. Os dados da educação do 

paáís revelam isto, as provas do ENEM -  Exame Nacional do Ensino Médio expressam esta 

preoocupação.

Seria necessário um exercício de leitura compatível com a metodologia do CAT, que

paaitixxe da realidade das crianças, de suas famílias, do seu contexto, para contribuir também

naaimudança de vida a partir da  leitura.

“Se isso aumenta os desafios do trabalho, também apresenta muitas 
possibilidades. Na questão da leitura, fo i uma “mão na roda ”. E quando há 
Baú de Leitura, então, poder-se-ia arriscar a dizer que o problema está 
praticamente resolvido". (SOUZA, 2003: 217).

A partir da inserção do Baú de Leitura ampliou-se e melhorou a metodologia do 

trnibalho, tornando a escola mais prazerosa e envolvendo mais a família nesta. Porém poucas 

esscolas do CAT têm o Baú de Leitura. Os gestores públicos não assumem também enquanto 

pnllítíca  de incentivo a leitura. Os Baús que existem praticamente foram doados pelo UNICEF, 

M ÍOC. Alguns poucos foram adquiridos pelas Secretarias de Assistência Social e de 

Edducação. É uma outra luta que tanto os professores do CAT quanto os educadores do PETI 

temtami inserir nas políticas municipais de educação.
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CAPITULO II

C A M I N H O S  T E Ó R I C O S  M E T O D O L Ó G I C O S  D A  P E S Q U I S A

Com todo o caminho percorrido pela pesquisa, é muito evidente que o Projeto CAT 

coontrãbui para a mudança da vida das pessoas: das crianças e suas famílias. Esta pesquisa 

errlirevistou segmentos dos principais sujeitos envolvidos na educação do campo dos quatro 

muinicípios. A pesquisa participante exige não apenas a identificação do problema, mas a 

ttraasca da  solução, especialmente porque envolve os sujeitos no estudo e na busca desta 

ssxMução.

“A Pesquisa Participante sempre reivindicou a imersão prática: as 
comunidades não precisam apenas de estudar seus problemas, precisam, 
sobretudo, de enfrentá-los e resolve-los". (DEMO, 2004:17).

A metodologia que utilizamos no estudo-investigação foi uma abordagem qualitativa, 

beliscando a construção coletiva do conhecimento, através da pesqu isa -p a rtic ip an te , 

ewrvolvendo os sujeitos em todo o processo, visando contribuir para a construção de políticas 

ppúúiblicas de educação no Território, analisando uma experiência prática existente, que é o 

FProjeto CAT, com levantamento e análise dos limites, possibilidades que o mesmo tem no 

pprocesso de construção de políticas pública de educação do campo. Isto porque, o resultado 

dèesta pesquisa será apresentado no Território, este conhecimento produzido com a mesma, 

sserá devolvido para se construir um outro e modificar esta realidade. Uma pesquisa em que os 

sua je ito s  se envolvem na coleta dos dados, na sistematização, na análise dos resultados, produz 

mm  conhecimento, diferenciando da pesquisa-ação, “...porque a pesquisa-ação, além  da 

/participação, supõe uma fo rm a  de ação planejada de caráter social, educacional... ” 

({TTHIOLLENT, 1996:07).

Assim, foi priorizada uma pesquisa, com sujeitos do território (os coordenadores 

dèe professores, representantes de entidades, das secretarias de educação, gestores públicos e 

ffoirmuladores da proposta), como importante instrumento de aprendizado e de envolvimento e 

nmobilização na construção do desenvolvimento do Território.



Em primeiro lugar, a temática da pesquisa foi apresentada e debatida na instância 

dèeliberaliva do CODES-Sisal, de forma geral, sem muita especificação, para que o mesmo 

aanalisasse a importância do tema para o desenvolvimento sustentável do território e pudesse 

cojn tribu ir. Depois de apresentada a proposta de pesquisa na instância deliberativa do  CODES, 

see retomou o trabalho da Comissão de Educação, buscando um grupo de apoio à pesquisa no 

TY.erritório, para poder desenvolver melhor em cada município. Foi elaborado um 

qjuestionário/roteiro e buscou-se os colaboradores para fazer as entrevistas. Durante toda 

im vesligação ocorreu estudos e aprofundamentos teórico-metodológicos relacionados a 

ppcsquisa, para comparação, aprofundamento teórico, e elaboração de novo conhecimento, 

affinal,

por meio do processo de elaboração, idéias de outros autores podem 
tornar-se nossas idéias, devidamente reconstruídas. Não se trata, porém, 
apenas de ler autores, mas de contraler (Demo, 2004), no sentido de 
confrontar-se criticamente com os autores. Saber elaborar trabalho teórico 
já  é grande virtude, porque leva a ordenar idéias, sistematizar pressupostos 
teóricos, estruturar explicações e discursos". (DEMO, 2004: 28)

Todo o caminho metodológico percorrido, nós recorremos a outros autores que já 

titinham construído outros conhecimentos para comparar, criticar ou acrescentar. E nosso 

pp.ercurso, aconteceu ao mesmo tempo em que estávamos sempre na ação prática no Território, 

noo MOC e em diversos espaços, inclusive nos próprios encontros do CAT com observação 

ppartkripante e, algumas vezes, até coordenando encontros e seminários.

Primeiro realizamos toda uma análise documental, a partir de 12 relatórios anuais. Ao 

m iesmo tempo em que realizamos esta, surgiam questionamentos, coletamos dados junto  às 

S ecre tarias Municipais de Educação, que eram comparados a partir de observações 

^participantes nos encontros do CAT. Também analisamos quatro Planos Municipais de 

E ducação  dos municípios em questão. Em seguida realizamos dois grupos focais com 

(Coordenadores Municipais do CAT e representantes da sociedade civil dos quatro municípios. 

M lém  de entrevistas sem i-estruturadas com os gestores municipais e com os formuladores da 

pproposta. A partir da coleta, formamos um banco de dados educacionais dos municípios e 

TTerrüório. Outras buscas foram dos dados do IDEB -  índice de Desenvolvimento da 

E ducação  Básica e dados junto  às secretarias municipais de educação.

Os dados eram comparados, e a maior atenção foi dedicada às vozes dos sujeitos, 

ccomparando-os com os relatórios do projeto. O dois Grupos Focais realizados proporcionaram 

mm  debate interessante, percebendo-se a diferença da realidade, e do caminho percorrido pelo 

pprojeto em cada município, as diferentes reações e percepção dos envolvidos:
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“o trabalho com grupos focais permite compreender processos de 
construção da realidade por determinados grupos sociais, compreender 
práticas cotidianas, ações e reações a fatos e eventos, comportamentos e 
atitudes, constituindo-se uma técnica importante para o conhecimento das 
representações. Percepções, crenças, hábitos, valores, restrições, 
preconceitos, linguagens e simbologias prevalentes no trato de uma dada 
questão por pessoas que partilham alguns traços em comum, relevantes 
para o estudo do problema visado ”. (GATTI, 2005:11).

Foi possível perceber claramente a diferença de olhar a partir do lugar de cada um e de 

ceada uma, das percepções, sentimentos e perspectivas. Os Grupos Focais foram realizados 

ccom representantes da sociedade civil dos quatro municípios que estudamos e com 

ccoordenadores municipais do Projeto CAT, que são da Secretaria de Educação.

22 .1 .0  C am po de  Estudo .

Nesta pesquisa, estudamos uma experiência de educação do campo que já  foi testada e

sistematizada. É uma experiência pedagógica, a partir de uma proposta de uma ONG, em

parceria com Secretarias de Educação e Universidade. Ou seja, é uma produção

pedagógica. Para SILVA, (2 0 0 5 )15:

“A produção pedagógica dos movimentos sociais ao longo da nossa 
história fo i gestado um repertório de conhecimentos e práticas que foram  
resgatadas e sistematizadas pelos movimentos sociais atuais constituindo 
assim uma teoria pedagógica cujos fundamentos estarão presentes em 
várias iniciativas que temos hoje no movimento pedagógico da Educação 
do Campo

O campo de estudo foi o Projeto CAT no Território do Sisal, em quatro municípios

(tios 20 que compõe o Território (Conceição do Coité, Retirolândia, Santa Luz e Valente).

A \pesar, de parecer amplo para um trabalho como este, o campo de estudo, foi feito com

aàlguns colaboradores da pesquisa nestes municípios, contamos com outras pessoas neste

pprocesso, especialmente do Projeto CAT no Território. Ou seja, foi feito um g rupo  de

;p esqu isa -p a rtic ip an te , onde constantemente se solicitava dados complementares, e ao

nmesmo tempo, estas pessoas eram também objeto de pesquisa,

‘‘As questões do investigador fazer a mediação entre o objeto e ele próprio, 
de tal forma que o conhecimento que persegue é ao mesmo tempo 
retificação de seu saber e de si mesmo, é o reconhecimento de seus limites e 
o mobilizadorpara ultrapassá-los". (MINAYO, 1996: 250).

I3' Ver SILVA, Maria do S. Da raiz à Flor: Produção Pedagógica dos Movimentos Sociais e a escola do campo 
(1 2 0 0 5 ) .



Além disso, se tratando de um trabalho em âmbito territorial, se fizéssemos apenas um 

eestudo de caso em um município, não teríamos um trabalho de Território, mas de um 

rmunicípio isolado. Mas não só isto, o Território é um espaço de articulação e de construção de 

ppolíticas públicas. Lá estão as representações dos municípios, das organizações da sociedade 

cciiviL dos gestores municipais. É um espaço privilegiado de discussão e de construção de 

{•políticas, que pode fortalecer as ações nos municípios.

Percebe-se que nestes municípios investigados há falta de investimentos em educação 

dio campo. E fica mais evidente com os dados a seguir, onde as pessoas com 15 anos ou mais, 

(cerca de 50%, têm menos de 4 anos de estudo, isto em 16 municípios, ultrapassando a 70% 

mos municípios de Araci, Monte Santo, Nordestina e Quijingue. Além disso, os índices 

rrefletem uma evasão e repetência escolar, provocados pela ausência de uma metodologia 

cespecífica que valorize a cultura, o jeito de ser, de viver e de produzir das populações do 

ccampo. Os índices educacionais do Território demonstram  a necessidade de uma intervenção 

mão apenas de alguns municípios isolados, mas pensar um desenvolvimento regional, ou seja, 

Uerritorial. O quadro a seguir apresenta os anos de estudos da população com 15 anos ou mais.

TPabela 14 - Pessoas com  15 anos ou m ais com  m enos de  4 anos  de  estudo  no T e rr itó r io  do
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Sisal.

Municípios
Pessoas de 15 anos ou 
mais com menos de 4
anos de estudo (%)

Pessoas de 25 anos ou 
mais com menos de 4
anos de estudo (%)

Pessoas entre 18 e  24 
anos com mais de 4
anos de estudo (%)

Arad 71,32 77,64 59,45
Barracas (município Não tem os dados — . . .

Biritinga 66,23 73,93 51,27

Candcal 53,29 63,87 33,46

Cansanção. 69,04 78,89 48,50

Conceição do Coité 55,87 66,69 36,19

Euclides da Cunha 63,89 72,08 47,58

Ichu 42,65 52,90 21,16
Itíúba 65,90 75,65 46,83

Monte Santo 75,97 84,81 55,65
Nosdkattiinia 70,49 81,30 50,15

Queimadas 59,90 72,88 32,32

Quijingue 74,00 83,34 56,41

RdfiraHnoffiai 51.63 65,00 27,43

Samtaflmz 55,72 65,90 37,62

Sã® Damingos 52,60 66,09 28,45
Semninttim 49,61 56,41 34,57
Teofilándia 62,53 70,04 46,09

Tucano 62,55 71,76 42,95

Valente 48,17 60,21 25.92

MÉDIA 60,60 70,49 41,16
Fonte: A tlas do Desenvolv im ento  Humano, PNUD/ONU , 2000.



Embora os dados sejam de 2000, ainda refletem uma realidade. No entanto, vem 

«diminuindo aos poucos, devido a diversos fatores, especialmente as reivindicações da 

::sociedade civil e outros alguns investimentos. O próprio PETI -  Programa de Erradicação do 

Trabalho Infantil, que tem uma forte atuação na região, vem contribuindo para modificá-la a 

í educação nestes municípios. Também  a inserção do CAT, a partir de 2005, ampliando para 

mais 08 municípios do Território, teve também  a contribuição dos educadores (M onitores) do 

PETI.

Os dados também  revelam, já  que o índice de repetência e evasão é alto, a necessidade 

«de se investir no processo de melhor qualificação de professores/as, portanto, do ensino 

'superior na formação dos professores. Neste sentido, a inclusão da Educação do Campo no 

Plano de Desenvolvimento Territorial e nos Planos Municipais de Educação, torna-se uma 

i necessidade básica no processo de desenvolvimento sustentável do Território do Sisal, 

í especialm ente quando o mesmo já  tem uma experiência prática, que é o Projeto CAT.

2 .2 . Su jeitos da  P esqu isa

Sendo uma pesquisa participante, os sujeitos da mesma precisavam estar inseridos no 

!pro jeto  em questão. Para tanto foram envolvidos:

 Coordenadores/as Municipais do CAT - por ser responsáveis pelas ações do 

projeto nos municípios e por ter uma cam inhada no mesmo, realizando o 

planejamento pedagógico junto  aos professores e por ser um elo da  relação entre o 

MOC-UEFS e Secretarias Municipais de Educação. A cada dois meses há 

encontros de formação, com avaliação da prática e planejamento com estes 

coordenadores, o MOC e UEFS. Portanto, eles são os sujeitos que o MOC-UEFS 

trabalha mais diretamente.

 Formuladores da Proposta -  a equipe de assessoria MOC-UEFS, responsável por 

todo o processo de formação continuada com Coordenadores/as Municipais e 

professores/as das escolas do campo dos municípios. Os conteúdos desenvolvidos 

nos encontros e cursos são trabalhados a partir do que os municípios trazem e do 

que o MOC-UEFS planeja juntos com eles, por entenderem como prioridade da 

educação do campo nos municípios.

 Representantes da Sociedade Civil -  estes participam também do processo de 

formação continuada e acompanham o CAT nos municípios. São representantes 

dos Sindicatos de Trabalhadores Rurais e da Agricultura Familiar, de Associações
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Comunitárias, Coletivos Municipais de Jovens e do Movimento de Mulheres 

Trabalhadoras Rurais. São sujeitos do campo, a quem a educação do município 

deveria priorizar.

 Secretários e Secretárias Municipais de Educação -  os gestores, responsáveis pela 

implementação das políticas públicas nos municípios. Os Secretários participam 

de reuniões para avaliação do projeto, assinam o Convênio com o MOC e UEFS e 

disponibilizam  uma coordenação municipal para o Projeto.

Estes sujeitos foram envolvidos na pesquisa através de questionários, pesquisa ou 

G rupo Focal, além da participação nos encontros onde tinha observação participante.

2.3. P roced im en to s  e in s trum en to s  da  pesquisa

a ) A nalise  docum en ta l

Os documentos foram vastos, desde os Relatórios do MOC e do CAT, Cartilha, livros 

do  projeto, dentre outros. Foram lidos e analisados 12 Relatórios Anuais do Projeto CAT, 

escrito pela Equipe de Assessoria do Projeto MOC -UEFS e Coordenações Municipais. Nestes 

relatórios percebeu-se que o Projeto é mais de formação de professores, onde o MOC e UEFS 

assumem todo o processo. Os municípios vêem o projeto como sendo de fora e pouco 

investem . O que os municípios investem no projeto é apenas o transporte dos/as 

Coordenadores/as e Professores/as para participarem  das capacitações em Feira de Santana, e 

algumas oficinas nos próprios municípios (que são realizadas pelo MOC-UEFS).

Outro elemento, é que no decorrer dos anos, a assessoria do CAT percebe a limitação 

d o  mesmo não se transformar numa política pública. Porém, esta questão não era suficiente 

debatida nos Encontros de Formação com os Coordenadores municipais, ou mesmo não 

conseguia mobilizar e envolver a sociedade civil, o suficiente para pressionar os gestores 

públicos a construção de políticas públicas. Por outro lado, para os gestores públicos é muito 

conveniente ter alguns (nem todos os professores do campo) capacitados na metodologia. 

Assim, as análises dos relatórios trazem claramente que o CAT é um projeto de formação de 

professores. Os relatórios dos últimos anos, 2004 e 2005 trazem uma intenção de construção 

de  políticas públicas. Porém este cam inho tem um percurso longo.

Além dos Relatórios foram analisados os quatros Planos Municipais de Educação dos 

municípios (Conceição do Coité, Retirolândia, Santa Luz e Valente). Comparados com os 

dados coletados junto  às Secretarias Municipais de Educação (questionário em anexo), há
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algumas contradições. Todos os quatros municípios afirmam, no questionário das Secretarias, 

que o Projeto CAT está inserido no Plano, mas quando analisamos, isto não é bem assim. 

Outros afirmam que tem orçamentos específicos para educação do campo, mas quando 

fizemos outra questão aos Secretários, observamos que tem inclusão de educação no Plano, 

m as não tem orçamento municipal.

b ) Q uestionário s  A berto s

Foram elaborados dois questionários abertos para os municípios. Primeiro, no 

momento da análise dos relatórios, houve a necessidade de alguns dados complementares. Daí 

fo i feito um questionário sobre alguns dados. Depois, já  na pesquisa propriamente dita, 

fizemos outro questionário. A idéia era fazer Grupo Focal com os Secretários, mas não foi 

possível. Dos quatro municípios três responderam o questionário. Em um município, como o 

Secretário era novo na função, pareceu que o Secretário não tinha a menor idéia do que era 

educação do campo, não conhecia as diretrizes, nem mesmo, de perto, a experiência do 

Projeto CAT. Talvez pelo fato de ter entrado recentemente.

Também fizemos uma pesquisa (com questionário) com os formuladores da proposta 

(Equipe de Assessoria MOC-UEFS). Neste há uma maior clareza do que desejam com o 

projeto. Porém, há uma diferenciação entre o que os formuladores e a equipe de assessoria 

querem , e o que na prática, existe nos municípios.

Um elemento importante que os questionários trouxeram , especialmente os da 

Secretarias Municipais, foi que em todos os municípios, a maioria das escolas estão 

localizadas na chamada no campo, no que ainda chamam de “zona rural” . Mesmo que seja 

escola com uma ou duas salas de aulas, isto sem comentar, que, mesmo nas sede, os 

municípios têm características rurais. No entanto, nos próprios questionários, os municípios 

demonstraram  não ter projeto político pedagógico vinculado à vida rural e muito menos uma 

estratégia de desenvolvimento do município a partir do campo, apesar dos municípios serem 

rurais.

Apesar em alguns questionários relatarem que acham a educação do campo 

importante, que assumem o projeto CAT, dentre outras, mas, na pratica, nota-se que os 

municípios carecem de projeto político pedagógico voltado para a realidade dos povos do 

campo.
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c) («Grupo Focal

Foram realizados dois G rupos Focais: um com coordenadores municipais do projeto 

CA'JT e outro com representantes da sociedade civil, ambos com representantes dos quatro 

mum ícíp ios.

O s Grupos Focais exigiram uma concentração e “escuta” bem maior. Pois nas 

enttB.ilinhas havia elementos que teríamos que ter muita atenção e trazer ao debate, pois,

“f m  silêncios que dizem, há também fa la s  silenciadas. Nem a fa la , nem o silêncio dizem por  

sim i”\  (M INYAO, 1996:214).

O  mais interessante foram os elementos que coincidiram nos dois grupos focais e o 

quiaxdiferencia. Há uma clara demonstração de diferença política, pelo lugar que cada um está: 

uriin grupo foi com  representantes da sociedade civil, e outro com os coordenadores, 

repnecsentantes do poder público. Como há as disputas políticas locais, inclusive em relação 

ao sse encam inhamentos do próprio projeto, estas “ falas silenciadas” apareciam no debate do 

G rafpo Focal.

“... a pesquisa com grupos focais tem por objetivo captar, a partir das 
trocas realizadas no grupo, conceitos, sentimentos, atitudes, crenças, 
experiências e reações, de um modo que não seria possível com outros 
métodos, como por exemplo, a observação, a entrevista ou questionários. O 
grupo focal permite fazer emergir uma multiplicidade de pontos de vista e 
processos emocionais, pelo próprio contexto de interação criado, 
permitindo a captação de significados que, com outros meios, poderíam ser 
difíceis de se manifestar”. (GAT1, 2005 : 9).

Percebemos isto nos dois Grupos Focais realizados. Há a expressão de emoções, de 

crermças e diferenças, pelo fato das pessoas estarem juntas conversando, debatendo, expondo 

idéiáas convergentes e divergentes sobre um determ inado assunto.

TNIos Grupos Focais, as falas que mais coincidem é sobre a visão que o CAT contribui 

paroa a integração da família na escola, para o cuidado com o meio ambiente, para elevação da 

autto-estim a das crianças. Isto também aparece com freqüência nos Relatórios do Projeto. 

Outtno elemento é que nenhum grupo percebe que a dificuldade do CAT é em ele não se 

tram sform ar uma política pública, ou seja, não apenas ser projeto ou programa, mas constar do 

PlaaiK) Municipal e está inserido no orçamento municipal. Nota-se certa visão como se fosse 

urrrx.elemento de fora. Esta seria uma visão mais ampla das políticas públicas, o que, ao que 

aprecsemte nos debates, carece de um maior debate e talvez, até de capacitação sobre a questão. 

Naxen ltan to , a sociedade civil tem mais claro o que deveria ser uma política pública de 

edílucação.
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Neste sentido, fizemos os dois G rupos em separado para que as semelhanças de 

vÉvêências dos participantes, aqui neste caso, contribuíssem  com mais diálogos. Se 

coltocássemos os dois grupos juntos (poder público: os coordenadores do CAT e os 

rep re sen tan te s  da sociedade civil) talvez o diálogo não fluísse tão naturalmente, devido às 

d isfpu tas  políticas locais.



CAPÍTULO III
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A  C O N S T R U Ç Ã O  D A S  P O L Í T I C A S  P Ú B L I C A S  N O  B R A S I L  

E  A  E D U C A Ç Ã O  D O  C A M P O

A educação pública no país sempre enfrentou graves problemas, mas no campo estes

sãíü mais acentuados. Isto sempre ocorreu porque o modelo de desenvolvimento adotado no

paíss, sempre levou em consideração o campo como local do atraso, que o importante era a

rniDodemidade. Nos discursos se estabelecem  uma diferença entre campo e cidade, o campo foi

fiaaando cada vez mais privado das políticas públicas. Embora os municípios do Território,

sãto, predom inantemente rurais, porque vivem dos elementos do campo, portanto, precisaria

deei.uma estratégia rural para o seu desenvolvimento, mas os municípios não compreendem

airwda esta situação e não implementam uma estratégia de desenvolvimento a partir do rural,

“O novo enfoque do desenvolvimento local sustentável tem o inegável 
mérito de permitir a superação das já  arcaicas dicotomias urbano/rural e 
agrícola/não agrícola. Como sabemos hoje, o rural, longe de ser apenas 
um espaço diferenciado pela relação com a terra -  e mais amplamente com 
a natureza e o meio ambiente -  está profundamenle relacionado ao urbano 
que lhe contíguo ” (SIL VA, 2001:35).

Durante muitos anos da nossa história, houve a dim inuição do estado na econômica, 

a*{privatizações de empresas estatais e conseqüentemente o estado também  dim inuiu sua ação 

nass políticas públicas, devido ao modelo de desenvolvimento adotado. Era um modelo de 

dassenvolvimento voltado mais par ao “crescimento econômico” e não para a inclusão social e 

urm desenvolvimento sustentável. No Brasil, nos últimos anos esta concepção vem se 

mcodificando, com a uma maior presença do estado, especialmente nas políticas sociais de 

asssistência. A política nacional de Desenvolvimento Territorial adotada pelo M inistério do 

D tssenvolvim ento  Agrário (MDA), através da Secretaria de Desenvolvimento Territorial 

(SD)T) é uma demonstração de que é necessário se construir um outro desenvolvimento a 

paattir do campo. Porém há ainda muito que se fazer e recuperar o tempo e o desenvolvimento 

conrn mais equidade social. E  isto perpassa, inclusive, pela educação.



“A educação recria o campo porque por meio dela se renovam os valores, 
atitudes, conhecimentos e práticas de pertença à terra. Ela instiga a 
recriação da identidade dos sujeitos na luta e em luta como um direito 
social, porque possibilita a reflexão na praxis da vida e da organização 
social do campo, buscando saídas e alternativas ao modelo de 
desenvolvimento vigente” (Referências para uma Política Nacional de 
Educação do Campo, 2004: 33).
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As políticas públicas sociais no Brasil, em especial de educação, são marcadas por 

lo n g o s  debates, que está relacionado à concepção de Estado. Garantir os direitos à população, 

esflsecialmente as que estão mais desprovidas de poder aquisitivo, tem sido elementos de 

c am panhas  há longos anos, em todas as esferas de governo. Porém garantir estes direitos 

enoquanto uma política de Estado tem sido o maior desafio e uma constante luta dos 

rmxwimentos sociais.

3.11. A  con stru ção  do d iscu rso  e d a  p rá tic a  da  E ducação  do C am po

A educação, enquanto direito universal, sempre foi negligenciada aos povos do

cam ipo, ou como era chamada “zona rural” . A estes povos a sobrada “o resto” que nas sedes

doas municípios era dispensado por não ter mais validade. Mas, a discussão de educação do

carnipo, tem relação com a garantia do direito universal e subjetivo do ser humano e os

suj je itos do  campo têm este direito,

“A educação é uma prática social que tem o objetivo de contribuir, direta e 
intencionalmente, no processo de construção histórica das pessoas, e nesse 
sentido, os movimentos sociais, como práticas sócio-políticas e culturais 
constitutivas de sujeitos coletivos, tem uma dimensão educativa, à medida 
que constroem um repertório de ações coletivas, que demarcam interesses, 
identidades sociais e coletivas que visam a realização de seus projetos por 
uma vida melhor e da humanização do ser humano ” (SILVA, 62).i0

E por que o termo “educação do campo”? Na realidade, no campo porque os povos do 

caim po têm o direito à educação de qualidade no lugar onde estão e do, uma educação dos 

sujjeitos do campo, onde a identidade desses sujeitos seja reconhecida e valorizada.

A articulação do debate da Educação do Campo, é recente no País, embora existisse 

urma diversidade de iniciativas espalhadas em diferentes estados, não existia uma articulação 

entiíre as mesmas nem uma discussão nacional articulada. Essa articulação surge a partir das 

lutáas, reivindicações dos movimentos sociais e sindicais do campo, que começam a se 16

16 W e r S ILVA , Maria do S. D a  r a i z  a  f l o r :  p r o d u ç ã o  p e d a g ó g i c a  d o s  m o v im e n to s  s o c ia is  e  a  e s c o la  d o  c a m p o .  

INL* M olina , Mônica (orgs) Educação do Campo e Pesquisa: questões para reflexão. B rasília: MDA, 2006.
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artidcuSar em fóruns e redes, a partir do final dos anos de 1990, dentre as quais podemos citar: 

a A rticu lação  Nacional por uma Educação do Campo e a Rede de Educação do Semi-Árido 

Brnasileiro. Esse movimento vai se fortalecer a partir de 2004 com a realização da II 

Chrnferência Nacional da Educação do Campo, com a ampliação da Articulação Nacional, 

imdlusive com a participação efetiva do MOC, neste debate, onde tem uma ampliação da 

d iscu ssão  que passa a envolver toda a Educação Básica e Superior.

A discussão de educação do campo é recente no país. Surge dos movimentos sociais

doo campo, especialmente da Articulação Nacional por uma Educação do Campo, nos finais

doas anos 90. Porém, passando alguns anos, em 2004 houve a II Conferência, e aí os

mcuvimentos percebem e reivindicam, que não precisam apenas da educação básica, mas da

ediucação infantil até a universidade,

"... a partir dos debates realizados no seminário nacional em 2002 
alteramos o nome para ‘por uma educação do Campo’, com vistas de 
afirmar, que não queremos educação só na escola formal; temos direito ao 
conjunto de processos formativos já  constituídos pela humanidade; e, 
segundo, que o direito à escola pública do campo ela qual lutamos 
compreende da educação infantil à Universidade”. (CALDART, 2004:1)''

O processo não tem sido fácil, pois as políticas educacionais do nosso País, não

ccxmtemplaram, ao longo da história, a Educação do Campo, que surge das experiências da

ediucação popular desenvolvidas por diferentes organizações não governamentais,

mtxyvimentos sociais, Pedagogia da Alternância, assim,

“Não fo i a pedagogia que inventou a Educação do Campo, mas ela não se 
constituiu como um projeto de educação sem o diálogo com a teoria 
pedagógica, com as questões universais da pedagogia e da educação (op. 
cit.).

Essa perspectiva vem fortalecendo com a construção das Redes e Fóruns de Educação 

dfco< Campo nos Estados e na aprovação de um marco legal e administrativo para a Educação a 

exeemplo das Diretrizes Operacionais para Educação do Campo, da criação de uma 

Còco.ordenação Nacional de Educação do Campo no MEC, e em alguns Estados, da 

constitu ição  de Comitês Estaduais de Educação do Campo. Ou seja, é a primeira vez no país 

quee se tem construção de Políticas Públicas numa perspectiva mais sistemática dentro dos 

siikítsemas de ensino.

l77W e r C A I,DART, Rosli S. Professora. In: M o m e n to  A tu a l  d a  E d u c a ç ã o  d o  C a m p o ,  2004, p. 01.
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A constituição da RESAB, que teve como seu fundamento as iniciativas desenvolvidas 

psèlo 1RPAA - Instituto Regional da Pequena Agropecuária Apropriada, do MOC, UNEB, 

d e n tre  outras, possibilitou dentro do debate da Educação do Campo, um olhar a partir da 

ra&llidade do Semi-Árido, e um aprofundamento sobre a Educação Contextualizada, como um 

dhss pilares fundamentais para se construir uma Política de Educação do Campo na Região 

Ntordeste. Nesta perspectiva, esse debate também refletiu sobre a atuação do MOC no sentido 

dfce centrar mais a metodologia com os aspectos da convivência com o semi-árido e fazer parte 

dtos um a rede de articulação e debates.

Ao mesmo tempo, desta discussão em âmbito nacional, pois vai surgindo do local, no 

seanii-árido, surgia também uma articulação por uma educação contextualizada para o semi- 

árrrido, a partir de diversas instituições a exemplo do IRPAA -  Instituto Regional da Pequena 

A g rop ecu á ria  Apropriada, do MOC, UNEB, dentre outras. A partir destas articulações criou- 

scç, n© meio desta efervescência da educação do campo a RESAB -  Rede de Educação do 

Sètm i-Árido Brasileiro.

Como a educação do campo, nasceu também de dentro da educação popular, e como

aíírnmava FREIRE, "que Ioda novidade nasce no corpo de uma ex-novidade, que começou a

emvelhecer18, envelhecer, mas não acabar, mas sim, se transformar, assim o novo que surge

eraquanto educação do campo é uma parte, da transformação ampliada da educação popular, e

vcxihada para um setor específico da sociedade: o campo com toda sua diversidade e seu povo.

Ev,<como toda novidade, não surge por acaso, mas da dinâmica, dos movimentos que existem

nua: sociedade, assim é com a educação do campo,

UE as novidades não surgem por decreto, pois há uma interligação entre as 
coisas que vão ficando velhas e as coisas que vão nascendo. Freire destaca 
que ‘uma das preocupações daqueles que pretendem transformar a 
sociedade é exatamente lutar pela novidade”. (GOHN, 2001: 63).

Todo esse debate articulado nacionalmente e na Região Semi-Árida, foi trazendo 

mmodificações conceituais e práticas nas entidades que desenvolviam  ações de escolarização 

conn a  população do campo, pois no inicio, inclusive o MOC, denominava de Educação Rural, 

nro entanto , a clareza de que o referencial, os fundamentos e a prática pedagógica têm outra 

pwrspectiva, foi modificando inclusive a term inologia, que passou a ser denominada de 

Edáucação do Campo. Do ponto de vista teórico, legal, a educação do campo é,

18fW e r  GOHN, Maria da G. E d u c a ç ã o  N ã o  F o rm a l  e  C u l t u r a  P o l í t i c a ,  im p a c to s  s o b r e  o  a s s o c ia t i v o  d o  te r c e ir o  

se& > ar. 2*. ed. São Paulo: Cortez, 2001.



"... toda ação desenvolvida junto às populações do campo e fundamenta-se 
nas práticas sociais constitutivas dessas populações: os seus 
conhecimentos, habilidades, sentimentos, valores, modo de ser, de ver e de 
produzir e formas de compartilhar a vida ” 19.

Neste sentido, educação do campo se constitui enquanto um direito dos povos do 

crompo de serem educados no lugar onde estão inseridos, respeitando suas identidades e 

dlvversidades. A educação do campo surgiu das demandas dos movimentos sociais, embasada 

naa educação popular, buscando contribuir com o desenvolvimento sustentável, com a 

v&llorização da cultura do campo, enfim, surgiu na luta dos povos do campo por melhor 

qpjalidade de vida e por um novo projeto de sociedade, baseado na cooperação e 

sodliidariedade. Este debate de educação do campo está centrado também na concepção de 

caaimpo e de modelo de desenvolvimento rural. Sai da luta apenas dos movimentos sociais do 

caampo (CONTAG20, MST21, sindicatos de trabalhadores rurais, associações, cooperativas, 

OK iG s, etc.) e ganha corpo, nas discussões das políticas de educação, especialmente em 

ãmibito nacional, através do MEC e do MDA que vem incentivando este processo.

Porém, apesar de ser uma demanda local, o debate nos municípios e Territórios é 

aih ida incipiente, isto se deve a diversos fatores, especialmente a concepção de 

desenvo lv im en to  que se construiu no País, que foi de grandes obras de infra-estrutura (a 

exxemplo da SUDENE dentre outras) e não se investia em outras atividades, a exemplo da 

ecüucação, da comunicação, saúde, como essenciais no processo de desenvolvimento.

Porém, apesar de ser uma demanda local, o debate nos municípios e Territórios ainda

é:: iincipiente, isto deve-se a diversos fatores, especialmente a concepção hegemônica de

dèesenvolvimento como “crescimento econôm ico”, onde o lucro, a oposição e subordinação

dio rural pelo urbano, o campo pensado apenas como sinônimo de agricultura e de pecuária, e

um ia estratégia voltada para grandes obras, que não observavam  a preservação ambiental, a

w«üa e  a cultura das pessoas (a exemplo da SUDENE dentre outras), sem formular estratégias

paara saúde, educação, cultura, lazer, etc. Não se pensava nas multiatividades que podem ser

dèesenvolvidas no campo, como parte de um sistema global, como afirma MORIN (2003:37):

“O global é mais que o contexto, é o conjunto das diversas partes ligadas a 
ele de modo inter-retroativo ou organizacional. Desta maneira, uma 
sociedade é mais que um contexto: é o todo organizador de que fazemos 
parte” Ou ainda: "... épreciso efetivamente recompor o todo para conhecer 
as partes
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l9ÇW e r  D iretrizes Operacionais para Educação do Campo, Art. 2o. da Resolução do CNE de 03/04/2002.
2H(tConlícderação dos Trabalhadores na Agricultura.
21 ̂ M ovim ento  dos Trabalhadores Sem Terra.



50

Assim, a Educação do Campo, precisa ser pensada dentro de um projeto de 

diesenvolvimento sustentável para nosso País, que supere inclusive a dicotom ia entre campo e 

GMÜade, e considere os diferentes sujeitos que vivem na área rural e nas sedes dos municípios 

murais deste País. Ou seja, para o campo se desenvolver não basta apenas desenvolver a 

aggriaaitura. Mas um conjunto de atividades necessárias à vida do campo, especialmente a 

edliucação. Os povos do campo, em especial as crianças e adolescentes, têm o direito a uma 

vvdda com dignidade, e isto perpassa por cultura, esportes, lazer, comunicação, saúde e 

scüucação de qualidade.

“Pensar a educação desde ou junto com uma concepção de campo assumir 
uma visão de totalidade dos processos sociais; no campo dos Movimentos 
Sociais significa um alargamento das questões da agenda de lutas; no 
campo da política pública significa pensar a relação entre uma política 
agrária e uma política de educação, por exemplo; ou entre política 
agrícola, política de saúde, política de educação (CALDART, 2004:4).

Pensar uma política de educação para os povos do campo, é pensar em que campo, em 

ctyue desenvolvimento se quer construir para o país. Investir em uma educação de qualidade, 

vooltada do campo, é também investir contra a pobreza e as desigualdades sociais e a favor de 

w m  desenvolvimento sustentável. H istoricamente os baixos índices de educação estão 

reélacionados à pobreza e aos baixos índices de desenvolvimento humano.

No Brasil, apesar de alguns avanços no campo da educação do campo, principalmente 

arm âmbito nacional (Diretrizes Operacionais, Conferências, Seminários, investimentos do 

NMEC, etc.) quando chega aos municípios a realidade é outra: não há planos municipais de 

edliucação que contemple educação do campo, não há formação específica para educadores do 

aaampo, não há uma metodologia diferenciada para as escolas do campo, etc.

Esta realidade se estende ao Território do Sisal. Os dados a seguir demonstram um 

ppouoo a situação da educação nestes municípios:
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33»2. O  processo  de  descen tra lização  d as  po líticas púb licas  e su a  in fluência  na E ducação  
d lo  C am po

33.2.1. Bases legais do Regim e de  C o labo ração .

Com a Constituição de 1988, as responsabilidades dos entes federados ficaram mais 

ojiaras. No Brasil, na construção das políticas públicas de educação os municípios têm 

(üibrigações que nem sempre são efetivadas. Segundo a Constituição Federal, nos artigos 22 e 

223 tratam das questões da educação básica. No artigo 205, diz:



“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.”

Antes de 1988 o estado dividia as responsabilidades com o município. No regime de 

•'•pacto federativo”, instituído no Art. 211 da Constituição Federal, os municípios têm o 

céompromisso de oferecer a educação básica, d iz o artigo: UA União, os Estados, o Distrito 

bFederal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino”. 

bRequisitando que  seja de sua alçada a fixação de suas diretrizes e bases, o que se fez pela Lei 

99394/96, a autonom ia dos entes federados -  a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

M un ic íp io s  -  assim como a fixação, para todos, de recursos de impostos constitucionalmente 

wünculados à manutenção e desenvolvimento do ensino (M DE), obrigaram a três 

ODonseqüências :

a) a existência de sistemas de ensino em cada uma das esferas da federação;

b) a necessidade de fixação de competências para cada sistema e de uma forma de 

articulação entre eles, que se chamou de “regime de colaboração” ;

c) a necessidade de Planos Estaduais e Municipais de Educação fundamentados por um

Plano Nacional de Educação.

A Constituição traz, portanto, atribuições para os municípios na área do ensino da 

eeducação pré-escolar até o ensino fundamental, para isto precisaria também organizar o 

ssistema municipal de ensino, que precisa ser constituído enquanto Projeto Lei, enviado à 

(Câmara de Vereadores, aprovado, e também inserido na Lei Orgânica dos municípios, e, 

qquatlquer mudança nesta estrutura deverá ser sempre aprovada em lei. Diante da realidade que 

cos municípios brasileiros, especialmente os municípios do interior do Nordeste, isto 

mecessitaria de um amplo processo de discussão e preparação.

Segundo Gadotti e Ramão (1993), “... criar um sistema significa poder de tomar 

cdecisões e estabelecer políticas educacionais... ”. C riar um sistema é também organizar o 

ppoder local, buscar certa coerência e unidade a este sistema. E, ainda, como afirmam os 

; autores: "... O sucesso econômico de uma região está ligado diretamente ao desempenho de 

.<isuas escolas básicas. Conhecimento é p o d e r”. (GADOTTI e ROMÃO, 1993:76).

Porém, percebe-se nos municípios do Território do Sisal uma dificuldade em se 

cconstituir os sistemas de ensino e as políticas públicas de educação, especialmente de 

(educação do campo. As demandas da Constituição Federal chegam de forma lenta aos
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i municípios do Território, até mesmo as Diretrizes Operacionais, muitos gestores 

( desconhecem , apesar de vários debates realizados em sem inários e cursos. Alguns municípios 

«do Território nem tem, ao menos o Plano Municipal de Educação. Dos quatro municípios 

[pesquisados todos têm Planos, que foram construídos também  com a contribuição do próprio 

(CAT a partir da atuação dos coordenadores, mas constata-se também outros municípios que 

têm  o projeto CAT e, em 2007, ainda não têm Plano municipal.

. 3 3 .  A  Im plem en tação  d a  E ducação  en qu an to  política  pública

:a )  In se rção  da  E ducação  do C am po  nos P lanos M un ic ipais  de  Educação

Dentro da perspectiva dos entes federados, os municípios precisam ter seus Planos

Municipais de Educação. O Artigo 214 da CF impõe a fixação, por lei, de um “plano nacional

id e  educação, de duração plurianual, visando à articulação e ao desenvolvimento do ensino em

:seu s  diversos níveis e à integração das ações do poder público” . Neste plano deve conter as

lespecificidades da educação no município, ter objetivos claros e definidos, contemplando as

divers id ades, pois como diz o autor:

“Como ponto de chegada, os objetivos da Educação Básica têm de ser 
acessíveis a todos, com a mesma qualidade. Porém, como caminhos a 
serem trilhados são diversos, porque os pontos de partida são diferentes”. 
(ROMÂO, 1993: 108).

Neste  sentido, é que os municípios devem observar as questões específicas contidas na 

educação do campo ao elaborarem  seus planos municipais e de construção de uma gestão 

m ais compartilhada, o que também é outro elemento cultural que precisa ser modificado na 

região.

O Plano Municipal de Educação deve estar, portanto, integrado ao Plano Estadual e 

Nacional, observando-se as especificidades do município, a história do municípios, a 

geografia, a demografia, a proposta de desenvolvimento. Estes dados é que vão determ inar as 

m etas e estratégias de suas ações na redá escolar. Ou seja, o Plano de Educação deve ser 

também um plano de desenvolvimento do próprio município. Neste sentido, é preciso partir 

sempre de um diagnóstico bem real da situação do município.

A Constituição Federal e a LDB determ inam que o Plano Nacional seja decenal e os 

p lanos municipais sejam elaborados de acordo com os planos plurianuais, fortalecendo a 

metas dos planos decenais de educação. Assim, se os municípios elaboram seus planos 

municipais plurianuais, e o Plano Nacional é decenal, há uma diferenciação temporal. O mais



interessante seria que os municípios elaborassem seus planos também  decenal, bem como os 

Estados.

“A lei que aprova o PNE dispõe que os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios deverão, com base no Plano Nacional de Educação, elaborar 
planos decenais correspondentes. Aparentemente tão simples, essa 
afirmação suscita questões complexas na relação dos planos estaduais e 
municipais com o Plano Nacional de Educação (Documento do 
Congresso nas Câmaras, CEFOR, 2001: 13).
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Porém, esta questão não é muito clara e a época em que são realizados os planos

dificilmente coincide com a mesma do Plano Nacional.

"... também não é clara a relação entre o PNE e os planos estaduais e 
municipais quanto à formulação de metas quantitativas. Da mesma forma  
que na questão da década, há aqui duas possibilidades: ou os planos 
municipais devem reproduzir as metas nacionais ou devem adequá-las à 
realidade local”. (Documento do Congresso nas Câmaras, CEFOR, 2001: 
14).

A construção do Plano Municipal de Educação deveria envolver a sociedade civil. E 

papel do Conselho Municipal de Educação não apenas aprovar o Plano Municipal como 

fiscalizar sua aplicação, observando se os resultados foram atingidos, e, para que o Plano seja 

realmente participativo e atenda as demandas do município, especialmente das populações do 

campo, deveria ser garantida a ampla participação da sociedade civil, porém a gestão 

educacional ainda carece de toda uma mudança de concepção e de uma mudança cultural, 

pois:

“Investir nessa mudança de concepção parece ser o nosso maior desafio, 
uma vez que a nossa história sempre fo i marcada por processos 
colonizadores, não só nos campos econômico, cultural, político, social, 
como no que se refere à especificidade da gestão educacional, onde boa 
parte dos municípios brasileiros ainda não se caminhou no rumo de uma 
gestão compartilhada.... ” (REIS, 2004, p. 70).

Nos quatro municípios pesquisados, todos realizaram o Plano Municipal Decenal. 

Porém há várias contradições nos Planos entre o que foi diagnostico e as metas pretendidas. 

Apesar de nos quatro municípios pesquisados, os coordenadores do CAT participarem da 

elaboração dos planos em 2005 e 2006, há expressões muito vagas sobre a questão. Dos 

quatro Planos estudados nesta pesquisa, apenas um apresenta mais claramente a inserção de 

educação do campo, inclusive aproveitando-se da experiência do CAT. Porém na Lei 

Orgânica destes municípios não há investimentos específicos.



A participação da sociedade através dos Conselhos. Mas, muitas vezes os conselhos 

aindàa aluam  de forma “cartorial”, ou o que na região chama-se de “chapa branca”, que apesar 

de têer participação da sociedade, esta é indicada pelos gestores públicos para defender seus 

intisrresses. Portanto,

"... O Conselho Municipal de Educação visa o estímulo, o fortalecimento e 
institucionalização da participação da sociedade civil no processo de 
definição das políticas educacionais do Município, através de sua 
consolidação nos planos municipais de educação, hem como o 
acompanhamento e fiscalização e avaliação de sua aplicação (ROMAO, 
1993 : 113) .

55

Muitas vezes, os municípios apenas afirmam que faltam recursos para investir na 

ediaccação. Mas percebe-se ainda uma falta de informação dos gestores, especialmente da 

leg is lação  da educação do campo.

A crítica a este modelo de pensar as ações de educação para o campo como algo 

com jpensatório , emergencial vai estar presente no discurso do SERTA (Serviço de Tecnologia 

A ltternaliva) do estado de Pernambuco, entidade parceira do MOC, que muito ajudou na 

consstrução da proposta do Projeto CAT, no sentido de contribuir com uma construção de uma 

po:llltica pública, pois,

“Diferenciamos projeto de políticas da seguinte forma: projetos e 
programa são sempre restritos a uma dimensão local, micro, espacial e 
temporal. Dependem de uma ONG, de um movimento social, de um governo 
ou mandato político. Dependem de um financiamento fornecido por uma 
agência de cooperação ou por órgão público ou por alguma empresa ”.

“...Quando acaba o financiamento, precisam ser renovados, sempre a 
duras penas. Quando acaba o mandato político, têm continuidade 
ameaçada. Quando chega a ser política, passam a ser incorporados aos 
sistemas de governo, ultrapassam os mandatos políticos, são cobrados pela 
sociedade organizada e viram leis, decretos, portarias e cultura” 
(MOURA, 2003:64).

Nesta perspectiva, o CAT é um projeto, depende ainda da ação do MOC, da 

Uniiversidade, não está inserido no orçamento município, apesar de estar presente no 

mnunnicípio e de se ter professores e Coordenadores dos próprios municípios.

b ))iFm anciam en to  da  educação

Com a criação do FUNDEF -  Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fiundamental e de Valorização do Magistério, na década de 1990, houve uma maior 

dasscentralização dos recursos, e seria uma tentativa de dim inuir as diferenças regionais, os



muanicípios poderíam se reestruturar e melhorar sua qualidade da educação. A distribuição dos 

recoursos para educação, garantidos no Art. 69 da LDB, exigia que os recursos fossem 

trainsferidos diretamente em conta nos municípios, nos órgãos responsáveis pela educação. 

Esttes repasses estavam vinculados ao número de matrícula dos alunos. Sabemos que muitos 

m um iclp ios, se preocupavam por esta quantidade de alunos, nem tanto pelos repasses dos 

im posto s , mas pelos recursos que recebiam, porém a qualidade da educação não mudou 

muiilo . Dados do IDEB dos municípios do Território do  Sisal indicam isto. Vejamos os dados 

seg u in te s :
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Takbela 16 - índ ice  do D esenvolvim ento d a  E ducação  B ásica (IDEB) m unic íp ios do 

te ir r i tó r io  do sisal. _________________

- - - - - - - - - - - - - - - 1- - - - - - - - - : Í N D I C E  A T U A L  2 0 0 7 P r o j e ç ã o  p / 2 0 2 1

n EK K irc m m M U N I C Í P I O A no s

In ic ia is

A n o s

F in a is

A no s

In ic ia is

A n o s

F in a is

Araci 1,6 2,0 4,9 4,2

Barrocas 1,8 2,7 4 ,6 4 ,7

B iritinga 1,2 -- 4,5 -

Candeal -- -- -- --

Cansanção 1,7 2,0 4,5 4,1

Conceição do Coité 2,6 2,0 4,9 4,0

Ichu 2,7 -- 4,9 --

Itiuba 2.2 - 4,7 -

Lamarào 1,5 1,8 4,4 4,1

S IS A L M onte Santo 2,7 2,8 5,3 4,8

Nordestina 2,4 2,9 5,0 4 ,9

Queimadas 2,4 2,0 4,6 4,1

Quijingue 3,0 2,3 5,3 4,3

Retirolândia 2,4 2,9 4,6 4,9

Santas Luz 2,5 2,7 4,9 4,7

São Dom ingos 2,9 -- 5,2 --

Serrinha 1,5 2,4 4,5 4,6

Teofilândia 2,4 -- 4,9 --

Tucano 2,3 2,2 5,0 4,6

| V alente 2,4 2,1 5,0 4 ,2

FONTE; INEP/MEC -  2006 -  Dados do IDEB -  índice do Desenvolv im ento  da Educação Básica.

Os dados indicam que mesmo com o FUNDEF a qualidade da educação destes 

muinicípios é baixa. Reverter esta situação precisa de todo um processo de investimentos, de 

vnm tade política e, em especial, de uma estratégia de desenvolvimento que tenha a educação 

cim no um eixo estruturante.
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A criação do FUNDEB -  Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Bíósica, busca abranger toda a educação básica e os volumes de recursos aumentaram 

ccDnsideravelmente, estimando-se que 48 m ilhões de alunos serão beneficiados, buscando 

ggaadalrvam ente a universalização da escola. Um dos principais objetivos do FUNDEB é 

mrcelh©rar a qualidade do ensino, com aplicação de recursos em diferentes modalidades, 

disstribuição entre cada Estado e seus municípios proporcionalmente a quantidade de alunos 

imiatriculados nas redes de educação básica, segundo o censo escolar mais recente.

Os dados do 1DEB também indicam que a projeção para o ano de 2021, para o 

Tléttrrhório, é de aproximadamente 4,4. Ou seja, daqui há mais de dez anos, o Território terá 

iirrro índice de educação que hoje alguns estados da região Sul do país já  têm. Mais uma clara 

dismonstração de que, além dos recursos federais, os municípios e o estado precisam investir 

naa educação.

Segundo dados do MEC, em 2006, cerca de um milhão de crianças, entre a Ia. e a 4a

scéria do ensino fundamental estavam fora da escola, apenas 60% das crianças que ingressam

nroo ensino fundamental concluem. Se o FUNDEF contribuiu para o desenvolvimento do

cnssino fundamental de crianças de 07 a 14 anos, o FUNDEB busca ampliar este atendimento

cormelhorar a qualidade da educação oferecida. Ou seja, segundo o MEC,

“baseando-se nas constatações de que o FUNDEF não tem se mostrado 
um mecanismo eficiente para garantir a qualidade do ensino e a 
valorização dos professores, e buscando-se superar suas limitações, o 
Ministério da Educação propõe a criação do FUNDEB, que deverá prover 
um aporte de recursos condizente com a progressiva universalização da 
educação básica aliado ao incremento da qualidade da educação 
ofertada ”22.

Enquanto o FUNDEF teve a duração de 10 anos, o FUNDEB se propõe a 14 anos, 

ulèevando-se gradativamente os percentuais de impostos e receitas até atingir 20%  em três anos 

cquando estará totalmente implantado. Pelo menos, esta é a proposta.

A Emenda Constitucional No. 53/06 vem reforçar a garantia e diferenciação de valores 

pjaara educação do campo, que no FUNDEF já  existia, mas no governo de Fernando Henrique 

Cíáardoso não foi cumpria. Esta diferenciação com valores um pouco mais elevados, para a 

aáíucação do campo (incluindo indígena e quilombola), como quadro que apresentamos a 

sseguir sobre os recursos aplicados (ainda chamando de educação rural). Também , visando a 

rmelhoria da qualidade, destina-se também recursos para o ensino em tempo integral, embora 

us$ta realidade parece está mais distante dos municípios, especialmente estes que realizamos

31Veiwww .portal.mec '.gov.br pesquisa  in ternet em  11/01/2007 -  A rtigo de Francisco das Chagas.

http://www.portal.mec


cesta pesquisa. Em dois sem inários realizados sobre Educação Integral, realizados pelo MOC, 

03í» Secretários expressam suas resistências a implantação da educação integral, como uma 

iiüéia longe das suas realidades.

Pelos relatos dos Secretários nestes espaços de discussões realizados no decorrer desta 

piesquisa, ainda conheciam pouco da legislação da Educação do Campo. O quadro, a seguir, 

fíbi apresentado e discutido nos espaços de discussão promovidos pelo MOC e com os 

ggestores sobre a necessidade de modificar a realidade.
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(Q uadro  01 - E tapas  e M odalidades  a  serem  con sid e rad a s  com as  d iferenciações.

M O D A L ID A D E  ! C E S T O  A E E N O  R S  1

1 (C reche 0,80

j Pré-Escola 0,90

! Série* nrnkiiais do  Ensino Fundamental Urbano 1,00

I Séries iniciais do Ensino Fundamental Rural 1,05

Séries Finais do Ensino Fundamental Urbano 1,10

Séries Finais do Ensino Fundamental Rural 1,15

I iEM. asam aw afapto  d© processo 0.70

Enwims» Fundamental em Tempo Integral 1,25

Ensinni» Médio em Tempo Integral 1,30

Ensino Médio Integrado 1,30

Educação Especial 1,20

Edaiicaição Indígena e Quilomboia 1,20

EJA  integrado ao Ensino Médio 0,70

Fonte: Portal do MEC em portal.mec.gov.br.

Esta aplicação dos recursos, subvincula 20% de impostos e transferências com a 

iimplantação gradativa em três anos, como pode-se verificar

(Quadro 2 - F on te  d as  R ece itas  do FUNDEB.

RECE ITA S 2007 2008 2009

Im po s to s  que faziam parte do FUNDEF e continuará 
ino  FUNDEB: ICMS, FPE, FPM, IPl-ex. LC 87/96 16,66% 18.33% 20%

ilmpíííítteiinows acrescidos ITR, IPVA e ITCMD
6,66% 13,33% 20%

Fonte: Portal do MEC em portal.mec.gov.br.



Para ter a devida fiscalização e controle da aplicação destes recursos, é preciso ter o 

C onselho do FUNDEB, onde se tem a proposta dos conselheiros atuarem com autonomia, 

sem  vinculação e subordinação institucional ao poder local e deverão ser renovados 

Iperiodicamente ao final de cada mandato dos seus membros, não sendo remunerados. Este 

«Conselho tem também a atribuição de supervisionar o Censo Escolar e ainda a elaboração de 

proposta orçamentária anual do âmbito de suas respectivas esferas governamentais. Porém, o 

que se percebe na realidade dos municípios, é que, muitas vezes, os conselhos são verdadeiras 

‘"‘chapas brancas” ou “cartoriais”, ou seja, com representações governamentais, estão ali 

; apenas de forma figurativa, não atuando enquanto controle social e sendo propositivos.

Conceber o investimento em educação como parte da concepção de desenvolvimento 

d o  município ainda é uma luta no território. Investir em uma educação de qualidade, 

vinculada às populações do campo, é também investir contra a pobreza e as desigualdades 

sociais e a favor de um desenvolvimento sustentável. Apesar de alguns avanços no campo da 

educação do campo, principalmente em âmbito nacional (Diretrizes Operacionais, 

Conferência , Seminários, PDE, FUNDEB, investimentos do MEC, etc.) quando chega aos 

municíp ios a realidade é outra: municípios sem planos municipais de educação, e, quando 

têm , na maioria das vezes, não contempla a educação do campo, não há formação específica 

para educadores do campo, não há uma metodologia diferenciada para as escolas do campo, 

enfim, não há recursos específicos, garantidos em lei para educação do campo.

c )  D efin ição  de  po líticas de  desenvolv im ento  da  educação

Outro instrumento que o governo federal criou para melhorar a qualidade da educação 

no país foi o PDE -  Plano de Desenvolvimento da Educação, onde tem várias metas, inclusive 

voltadas para a educação do campo. “O PDE é mais um passo  em direção à construção de 

uma resposta institucional amparada nessa concepção de educação. Os programas que 

compõem o Plano expressam essa orientação  (MEC, 2007) .

Respaldo no diagnóstico da educação no país, o governo busca reverter a situação em 

longo prazo, adotar políticas educacionais que também contribuem  no desenvolvimento 

territorial, através também da inclusão social, conform e o MEC:
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o PDE está sustentado em seis pilares: i) visão sistêmica da educação, 
ii) territorialidade, iii) desenvolvimento, iv) regime de colaboração, v) 
responsabilização e vi) mobilização social -  que são desdobramentos 
consequentes de princípios e objetivos constitucionais, com a finalidade de 
expressar o enlace necessário entre educação, território e desenvolvimento, 
de um lado, e o enlace entre qualidade, equidade e potencialidade, de 
outro. O PDE busca, de uma perspectiva sistêmica, dar consequência, em 
regime de colaboração, às normas gerais de educação na articulação com 
o desenvolvimento socioeconômico que se realiza no território, ordenado 
segundo a lógica do arranjo educativo -  local, regional ou nacional”, (op.. 
cit.).

São mais de 40 programas dentro dos eixos da educação básica, educação superior, 

educação profissional e alfabetização, tendo como um dos principais elementos a formação de 

professores e a valorização dos profissionais da educação. O PDE busca então uma visão mais 

ampla para soluções dos principais problemas da educação no país, buscando aumentar os 

volumes dos recursos, embora muitos educadores entendamos que é necessário medidas mais 

concretas e mais investimentos.

Apesar da  discussão de educação do campo em âmbito nacional ter um avanço 

considerável, porém para inserir a mesma no Plano Nacional houve mais lutas dos 

movim entos sociais. Mas, a Política Nacional de Educação está ganhando espaços e 

investimentos. É necessário que os gestores municipais tenham vontade política e acessem os 

recursos e disponibilizem  recursos próprios. Para isto precisam também ter um plano de 

desenvolvimento do município onde a educação seja um a estratégia deste processo.
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C A P Í T U L O  I V

A S  V O Z E S  D O S  S U J E I T O S  D A  P E S Q U I S A :  A V A N Ç O S ,  

D E S A F I O S  E  D I F I C U L D A D E S  D A  P O L Í T I C A  P Ú B L I C A  

D E  E D U C A Ç Ã O  D O  C A M P O

Para ouvir a voz dos sujeitos, utilizamos diversos instrumentos metodológicos, a partir 

dos quais procuramos identificar os principais elementos de avanços, desafios e dificuldades 

para o CAT ser referência para a construção de políticas públicas, assim buscaremos retratar a 

diversidade destas falas.

Retomando um comentário anteriormente, este estudo proporciona uma avaliação da 

prática que desenvolvemos tanto junto  à Equipe do MOC -UEFS, quanto para a própria 

pesquisadora. Além de ser uma ação de avaliação da prática, pode contribuir na superação dos 

entraves encontrados no Projeto CAT.

Aqui, o ultrapassar os limites, não apenas do próprio resultado da investigação, mas 

principalmente na ação prática do projeto, o que é preciso superar. Desde o início da 

pesquisa, em todos os momentos, o nosso olhar de pesquisadora, ia procurando descobrir 

onde estavam localizados os limites para contribuir na superação dos mesmos. Na realidade 

esta era a questão da pesquisa.

As análises documentais, as observações participantes, e, em especial as vozes do

sujeito confirmaram elementos importantes nas descobertas feitas, ou “Checar o que é dito

com o que é feito , com o que é celebrado e está cristalizado  Porém,

“Na busca das compreensões do grupo, cabe lembrar que não é suficiente 
somar as codificações processadas em nível individual. Há sempre a 
necessidade de interpretações que transcendem essa agregação em função 
de aspectos da dinâmica grupaV\ (GATI, 2005: 51)

Para facilitar e encontrar as questões, com os questionários e os Grupos Focais que 

realizamos, selecionados algumas categorias de análises, observando como isto aparecia nas 

vozes dos sujeitos. Vale ressaltar que estas categorias foram construídas após a realização do 

G rupo  Focal, pois se tivéssemos elaborado antes, o Grupo Focal poderia está sendo



conaUicionado. Portanto, a partir de um roteiro prévio, tanto a pesquisa com os questionários, 

quaarto  o Grupo Focal proporcionaram  estas análises a seguir.

4.1. ./A e labo ração  dos p lanos m un ic ipa is  e  a  in serção  da  educação  do  cam po

O s quatro municípios que foram pesquisados, analisamos os Planos Municipais, em 

trêss<deles está incluído educação do campo. Em apenas um, a educação do campo aparece 

aindáa com denominação vagas de alunos da  “educação rural” . Quando perguntado aos 

Seoreetáirios de Educação sobre a questão se nos Planos Municipais havia inserção de educação 

do ccampo e os motivos. As respostas foram variadas: “Sim, pe la  necessidade de traçar metas 

e wãlorizar as escolas do contexto rural ” (Secretário de Conceição do Coité). Nesta resposta 

há mm reconhecimento da necessidade da educação do campo e indícios de políticas públicas, 

poiss'G Plano Municipal é um dos elementos desta.

Em relação aos representantes da sociedade civil, há um reconhecimento do CAT. No 

Grufpo Focal ficou claro que alguns não conhecem e não participaram da elaboração dos 

Planaos Municipais, o que contradiz com a fala dos Secretários e o texto dos próprios Planos. 

Em ifcora podemos considerar que quem participou do Grupo Focal não tenha participado da 

corBStrução do Plano, mas outros representantes sim. Porém a entidade que estes representam 

podèeriam se apropriar da questão. De qualquer modo, a elaboração do Plano com a inclusão 

danecducação do campo é um elemento muito importante para a política, mas precisa ser mais 

derroocffática e participativa.

O  município de Santa Luz, não respondeu o questionário e o de Retirolândia, 

resfpondeu apenas com a palavra: não. O município não incluiu no Plano, a educação do 

caimfpo e não justifica o motivo. Pelas observações participantes, especialmente no Seminário  

de-FEducação do Campo conlextualizada para o semi-árido, realizado pelo MOC nos dias 12 e 

13'dde sslem bro de 2007, foi possível perceber, que alguns e algumas Secretários e Secretárias 

aindda desconhecem  a legislação da educação do campo. A presença da Coordenação 

N a tio n a l  da Educação do Campo do MEC neste evento foi fundamental para abrir um debate 

quee aimda não chegou totalmente nos gestores municipais de educação. Aqui tem outro 

elenmenJo novo na política nacional: O MEC mais perto dos municípios, explicando e 

deMsatendo a política nacional de educação do campo e isto é um elemento importante para 

orirôntação política nos municípios.
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No olhar dos formuladores do Projeto e da Equipe de Assessoria (M OC-UEFS) há 

dir& renciação, quando perguntado sobre as contribuições que o projeto CAT vem dando para 

comstrução de políticas públicas nos municípios, vejamos:

“Através da formação de educadores, discussões de leis e garantia de 
direitos para a população, especificamente, a campesina, mas também para 
a educação como um todo. Participação em instâncias deliberativas e de 
construção de políticas públicas” (T é cn ic a  d a  E qu ip e  d e  E du c a ç ão  do 

M O C  -  a s se s so r ia  d o  C A T ).
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Ou ainda, outra pessoa da assessoria MOC-UEFS, respondendo a mesma questão:

“Várias na área de educação, do zelo pelo meio ambiente, de inclusão do 
pequeno agricultor para valorizar o seu produto, etc. Está sempre 
buscando melhoria de vida para a população do campo (A sse s so ra  do  

P ro je to  M O C -U E F S , um a  d a s  fo rm u lad o ra s  d o  p ro je to ) .

Peercebe-se uma intencionalidade, mas concretamente não traz exemplos e há diferenciação no

errutendimento do que é uma política pública.

O liltra  questão foi, a opinião da assessoria, o projeto é um a política pública de educação nos 

nmunicípios e por quê? Aqui também houve respostas mais aproximadas:

“É um indício e uma proposta, porém só se transforma em política pública 
quando decidido pelo executivo e legislativo e transformada em lei. Onde já  
se inclui no Plano Decenal e fo i aprovado pela Câmara Municipal já  é lei, 
então transformou-se em política pública como em Valente e Santa Luz. 
Porém, onde está apenas como programa anual, mesmo plurianual da 
Secretaria de Educação, não é política permanente, é deste ou daquele 
governo, sujeito a mudar e acabar” (A sse s so ra  d o  p ro je to  M O C -U E F S , 

um a  d a s  fo rm u la d o ra s  d o  p ro je to ) .

“ Em alguns municípios sim. Em outros, apenas uma tentativa de ser. O que 
não impede de, no decorrer desses 13 anos, vir obtendo grandes e 
importantes mudanças e melhorias na qualidade da educação e na vida das 
pessoas”. (T écn ic a  d a  E qu ip e  d e  E d u c a ç ão  d o  M O C  -  a s se s so r ia  d o  C A T ).

Aqui a Equipe de Assessoria e formuladoras do projeto CAT não expressam a idéia de 

q|iac o  CAT contribuiu na elaboração dos Planos Municipais de educação, enquanto um 

eüem ento da política municipal de educação. Parece que há uma dificuldade no entendimento 

dibo q u e  é realmente uma política pública e de como o projeto pode intervir nos municípios

p u ra  estas construções.
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Alguns municípios já  conhecem e assumem uma postura diferente, como percebemos 

n®os discursos e, de certa forma, na prática, pois há mudanças visíveis, como podemos 

p:$ercdber pelas respostas, sobre a inserção da educação do campo nos planos:

“Sim. Porque desde a elaboração do PME, o município já  tinha uma 
preocupação com a qualidade, funcionamento e acompanhamento da 
educação nas escolas do campo. Assim, o PME, assegura-se uma 
implementação contínua nos próximos 10 anos de políticas educacionais 
que visem a melhoria do ensino e consequentemente a elevação da 
qualidade dos campesinos” (S ec re tá r io  d o  M un ic íp io  d e  V a len te ) .

No Grupo Focal com os Coordenadores do CAT, quando comentavam sobre o Plano 

^Municipal, afirmaram que o CAT participou da elaboração do Plano. Apenas um município 

aáTirnraou que havia avaliação e monitoramento do Plano. Já os representantes da sociedade 

ariv il, d e  dois municípios afirmaram que a sociedade civil participou da elaboração do plano. 

Q is outros, ou desconhecem , ou não participaram . Um dos relatos no Grupo Focal com a 

ssxaciedade civil:

“Esta questão do plano é fa lha nossa, mas também a gente não sabe nem de 
quem é a culpa porque em Coité mesmo eu nunca tive acesso ao plano 
municipal e a última atividade, como fo i dito aí, fo i a questão do seminário 
em Coité, fo i um trabalho de planejamento estudando uns planos 
municipais e quando a gente procurou o plano de Coité lá não estava, a 
gente terminou estudando o plano de Valente e a primeira vez que eu tive 
acesso ao plano de Coité fo i aqui hoje (neste Seminário) (R ep re sen ta n te  

d o  S in d ic a to  d e  T ra b a lh a d o re s  R ura is  e  A g r ic u ltu ra  F am ilia r  d e  C o n c e iç ã o  

d o  C o ité ).

Das pessoas presentes no Grupo Focal, representantes da sociedade civil, nenhuma 

Haavia participado da elaboração da elaboração do Plano Municipal de Educação. Apenas duas 

aáTirmaram que o Sindicato tinha participado. Porém, três municípios têm representantes da 

ssraciedade civil, do STR nos Conselhos Municipais de Educação. Nota-se que há uma falta de 

oaajpacitação para o funcionamento dos Conselhos Municipais de Educação. E, em especial, a 

sxxxciedade civil, às vezes não tem uma participação mais qualificada justamente por falta desta 

oaapacitação mais específica. Se não conhecem bem, não tem como se envolver mais, Por 

oaoitro !ado, os Conselhos não funcionam como deveríam. Uma boa parte é o que chamamos 

dèc “cartorial” ou de “chapa branca”, não havendo, de fato, um funcionamento, com debates, 

pprnoposições e construção de políticas.

Como a sociedade civil não se sente suficientemente preparada para intervir e se 

eenvoOver mais, acaba por priorizar outras questões que não a educação, pois, de fato, não



cconseguiu ainda perceber a educação do campo como elemento de desenvolvimento do 

oaampo e até da própria entidade, já  que investir em políticas no campo é investir nas pessoas 

q^iae moram neste lugar, que são, ou deveríam ser, os sócios destas entidades.

O processo de controle social das Políticas Públicas pela sociedade civil, desponta 

em tâo , como uma das dificuldades para se construir uma política de Educação, visto que, os 

suujeitos sociais do campo, são os principais autores da concepção da Educação do Campo, sua 

pparticipação na formulação, proposição e controle social nos Municípios, principais 

recsponsáveis pela elaboração das Políticas Educacionais do Campo, tornam-se fundamental. 

H rmbora, a partir de 2005, justamente por perceber esta distância entre a sociedade civil e a 

oíducação do campo nos municípios, O MOC, através do CAT realizou vários encontros com 

aos sindicatos para debater a questão e desde então cada sindicato tem um representante no 

(CA T , nas Equipes Pedagógicas, que participam de todo o processo de formação continuada. 

(Com  isto, há um maior conhecimento dos processos metodológicos do CAT com estas 

representações. Mas, a entidade que tem seu representante, precisa ainda se envolver mais, 

rriâo basta apensas ter a representação, mas assum ir como um todo os processos, ou ao menos, 

d ieb a ie r mais esta representação.

O envolvimento da sociedade civil no processo de construção das políticas e da 

pprópria metodologia do CAT é uma dificuldade evidenciada na análise dos documentos que 

rea lizam os durante a investigação. Esta tem sido uma das principais dificuldades encontradas 

rno projeto, conforme os relatórios trouxeram  ano após ano: envolver e capacitar a sociedade 

cdivil do campo para participar dos processos de construção de políticas públicas 

pprincipalmente para a mesma, como os Sindicatos de Trabalhadores Rurais, participarem de 

ffbrma qualificada nos Conselhos Municipais de Educação.

A realização desta pesquisa e a contribuição do CEDRUS estão provocando mudanças 

nao MOC, no CODES e nas próprias entidades, a partir do momento que envolve sujeitos 

diestas entidades. No ano de 2007 já  foram realizados três sem inários promovidos pelo MOC 

ppara debater as perspectivas de políticas públicas de educação. Os sindicatos estão 

oíonstruindo um Coletivo Municipal de Educação para se capacitar e melhor intervir nas 

ppolíticas públicas de educação do campo nos municípios e Território. Não se podem negar os 

aavanços que vem ocorrendo, mas também as mudanças necessárias para a esta construção.
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-W.2. F inanc iam en to  da  Educação  do C am po  nos M unicíp ios

Esta é umas das principais questões levantadas na pesquisa. Nenhum dos municípios 

cüeste estudo-investigação tem orçamento específico para educação do campo. Isto apareceu 

m os questionários, nas entrevistas, nas análises documentais e nos Grupos Focais, todos 

rrelaíaram  que não há investimento específico para educação do campo. Ou seja, o município, 

rmesmo inserindo a educação do campo nos Planos Municipais, o que já  é um elemento 

iimportante na construção das políticas, mas não destinou ainda recursos para isto. No 

ntnunicípio de Valente, há uma Coordenação de Educação do Campo na Secretaria Municipal, 

pporém os recursos são da educação geral. Há investimentos, mas não têm recursos garantidos 

eem lei. O que se conclui que ainda não é, de fato, uma política pública.

Os processos de formação continuada dos professores do campo são assumidos pelo 

>MOC, UEFS e outros. Dificilmente um município financia um curso ou oficina, embora há 

pprocessos de formação nos municípios. Quando respondiam isto no questionário, as 

[Secretarias de Educação foram unânimes em afirmar que não têm recursos definidos 

(.específicos para o campo. Um município afirma que está buscando recurso junto  ao MEC, 

rrelacionando ao Programa Saberes da Terra. Isso demonstra também uma fragilidade na 

[formação dos gestores no que se refere orçamento municipal, Lei de Diretrizes 

(O rçamentárias, enfim , sobre a construção das políticas públicas. Quando um Secretário foi 

iindagado se o município tem financiamento específico para educação do campo, um 

í municíp io  respondeu assim:

“Não. Porém o município está em parceria com o MEC na execução do 
Programa Saberes da Terra, que atende educando a partir de 15 anos que 
se encontram em defasagem de idade-série, nos finais de semana em tempo 
integral na Escola Agrícola Vasny e Vasconcelos, onde o financiamento é 
repassado da esfera federal para os fornecedores (de alimentação, 
transporte e material pedagógico) do município. A contrapartida do 
município, está na disponibilidade dos coordenadores e professores, espaço 
físico e pessoal de apoio, lembrando das horas de acompanhamento nos 
espaços rurais, aos quais os educadores residem”. (Município de 
Conceição do Coité).

É uma visão diferente do que é investimento municipal em educação do campo, e no 

j próprio  projeto CAT.

Um outro elemento que ficou muito evidente, é que o Projeto CAT, apesar de servir de 

referência de metodologia de educação do campo, mas os/as Secretários/as de educação, 

i praticamente deixam toda a responsabilidade para os/as Coordenadores municipais.
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Pelo que se analisou nos relatórios do Projeto CAT, estes elementos não aparecerem  e 

nunca foram trabalhados, estudados nos encontros e sem inários de formação continuada, ou 

mesmo nas reuniões com os Secretários Municipais. Embora entendemos que a educação é 

ilu d o  isto, e como afirma SOUZA, é uma das dimensões da educação, “Essa é a dimensão  

ip o líiica  formadora mais significativa da educação, po is  cria as condições da intervenção 

so c ia l”. (SOUZA, 2004: 210).

Como sabemos que a educação ela não é neutra, trabalhar estes elementos concretos 

paura uma intervenção social e mudança nos municípios, poderia ser um dos processos 

form ativos do Projeto CAT, especialmente com os gestores. Embora sabemos que aqui não 

depende só de conhecimento das leis, dos processos, mas de elementos subjetivos e da relação 

de poder local. Aí caberia os dois elementos: trabalhar estes elementos com os gestores 

públicos e com a sociedade civil para pressionar para acontecer.

Mas, nem mesmo na percepção dos Coordenadores do CAT esta questão aparece 

como a principal dificuldade. Eles demonstram  que gostam do projeto, que se identificam e 

que o mesmo traz mudanças. E só. Se for bom e importante, se traz resultados, por que não 

inserir nas políticas públicas municipais com orçamento específico? Esta resposta eles não 

t ê m .

4.3. C on trib u ição  do CO D ES  p a ra  a  E ducação  do C am po

Os Coordenadores do CAT (dos 04 municípios que participaram do GF) NÂO 

CONHECEM  O CODES e não participam das instâncias do Território. E isto não aparece 

também  nos Relatórios do projeto. Apesar de nos Relatórios do CAT aparecer o CODES 

como um impulsionador, a partir de 2004, para o crescimento do CAT, nas vozes dos sujeitos 

pesquisados isto pouco aparece. Parece que esta questão ficou apenas para alguns (poucos) 

Coordenadores do CAT que participaram do processo de construção do Plano do CODES e 

alguns representantes da sociedade civil, que não foram estes dos G rupos Focais e das 

entrevistas.

Quando questionados sobre o CODES, as falas expressam  o seguinte:

“Em Retirolândia eu não sei fa lar diretamente como está acontecendo o 
andamento do CODES lá em Retirolândia porque quem mais participou 
desses encontros fo i meu colega Gildalto que não se fa z  presente aqui no 
momento, mas eu sei que o presidente é de lá de Retirolândia e acontece 
sempre reuniões nas regiões, nas cidades vizinhas, o qual fiz  parte de dois 
encontros e eu percebi que ele é bem viável na região, dando suporte na 
agricultura, na saúde, na assistência social. Tem um projeto que está se 
saindo muito bem com as parcerias de educação do campo ”. 
(C o o rd e n a d o ra  do  C A T  d e  R e tiro lân d ia ) .
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O  presidente do CODES Sisal atualmente é do município de Retirolândia. Isto 

demnonstra duas questões: primeiro que o CODES não está tão presente nos municípios, 

esfpecialmente buscando envolver as Secretarias de Educação, e segundo, apesar do MOC e do 

CM1T tier contribuído, em muito, inclusive servindo de referência para construção do Plano do 

C053 D ES  este debate também não flui nos encontros de formação com os Coordenadores/as do 

pnojjjeto. A compreensão sobre a importância do desenvolvimento territorial, e a educação 

c ®j t h o  um eixo estruturante e importante neste processo ainda é pouco percebida por estes 

sujçeitos sociais pesquisados.

“Eu enquanto coordenadora do município do projeto CAT não posso falar, 
nem afirmar nada com relação ao CODES porque eu ainda não participei 
de nenhum encontro, de nenhum seminário realizado pelo mesmo, mas eu 
sei e tenho certeza que Helena participou e ela não estar aqui no momento 
para fa lar sobre o trabalho do CODES". (Coordenadora de Conceição do 
Coité).

Mesmo uma das Coordenadoras Municipais participar, as informações não fluem. Não 

vôêem ainda uma importância deste Conselho no Território e no próprio município. “Olha eu 

cottmo coordenadora de Santa Luz não conheço, não sei se Machado participou ou participa  

dcas reuniões do CODES, portanto eu não posso  informar nada". (Coordenadora de Santa 

Luiz).

Esta colocação demonstra o que Freire sempre defendeu, que ser educador da 

muodança, de que adianta dom inar os conteúdos pedagógicos, separado de uma visão mais 

am jp la  c  crítica da sociedade. Aqui contradiz a própria metodologia do CAT -  especialmente o 

“TT" -  do transformar. Visto que o CODES seria um bom espaço para o CAT apresentar suas 

dksmandas, seus conhecimentos produzidos, as dificuldades nos municípios. E uma 

cotaordenação municipal demonstrar total desconhecimento! Mostra que realmente há uma 

lirm itação política que precisa ser superada.

Esta questão aqui já  aponta para uma mudança necessária tanto na intervenção do 

CQDDES, quanto nos processos formativos e no envolvimento de Coordenadores/as no 

Pfcpjefo. Apesar de o CODES ser citado em um dos relatórios do CAT, mas nos outros anos 

taranbém nada aparece, como se a educação nada tivesse a ver com o desenvolvimento 

tearrritorial, apesar de na metodologia do CAT, dizer que contribui para o desenvolvimento 

susstentável. Já  os representantes da sociedade civil, reconhecem  a importância do CODES. 

W fjam os:



“Lá no município de Coité a gente percebe que a partir do CODES a 
educação obteve mais força, mais reuniões, juntando as entidades para 
estar discutindo porque quando se fa la  em educação a gente não deve olhar 
só a educação do CA T, só a educação do campo, mas todas as educações. 
Então assim no município de Coité existem vários projetos de educação 
voltada para o campo e até mesmo fora do campo como a gente vê hoje 
vários projetos: CAT, PRONERA, CATIVAR MOVA BRASIL, ESCOLA 
ATIVA. Então assim uma coisa é ter só uma atividade lutando e outra 
coisa é ter várias organizações em busca da melhoria, então com certeza o 
CODES na região, principalmente Coité melhorou muita coisa”. 
(R ep re s e n ta n te  do  S T R  de C o n c e iç ã o  do  C o ité ).

Talvez  isto se deva ao fato do CODES na região ser formado com uma ampla

partiacipação da sociedade civil. Nas instâncias de debate há mais a presença da  sociedade civil

do^cque do poder publico. Mas há uma grande diferença das percepções dos sujeitos aqui nos

refeitos. Enquanto os Coordenadores do CAT relatavam que não sabem, ou pouco conhecem

sobffe a  contribuição do CODES para o município e a educação, a sociedade civil conhece e

recconhece a importância do mesmo, inclusive na construção da  educação do campo. Pode ser

intbrnessanle debater esta questão, juntando os dois segmentos nos processos de formação do

CA\!T , como ocorre nos encontros de formação do CAT.

‘‘Lá em Retirolândia teve mudanças sim, porque lá nós temos 
representantes.. Nós temos representante do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais S. Quito, que está acompanhando as reuniões no CODES. Nós 
temos também uma pessoa do movimento de mulheres. Estas pessoas 
participam das reuniões do CODES e chegando no município elas 
repassam quais as discussões. Então como fo i citado nós temos o 
PRONERA fo i uma discussão do CODES . Existem também outras 
discussões que é MOVA SISAL que vem trabalhar também a educação do 
campo, a alfabetização de jovens e adulto”. (R ep re se n ta n te  d o  S T R  de 

R e tiro lân d ia ) .

É muito clara diferença de percepção.
“No município de Santa Luz eu percebo que o CODES ele chega com uma 
força porque o CODES ele tem aquela coisa de estar unindo trazendo para 
a discussão poder publico e sociedade civil. Então com esta integração fo i 
uma forma também de estar mostrando os projetos de educação, 
principalmente educação do campo que a gente tem e de uma certa forma  
fazendo com que poder publico e sociedade civil unidos tentem levar a 
diante os projetos de educação que a gente tem na região ”. (R ep re se n ta n te  

do s  C o le tiv o s  d e  Jo v en s ) .
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De qualquer forma, o resultado da pesquisa demonstra que tanto o CODES precisa 

apycoximar mais o poder público, especialmente os gestores de educação, coordenadores/as, 

comao ffsos processos formativos do CAT precisam debater sobre o desenvolvimento territorial 

e cnCCODES enquanto instância articuladora e construtora de políticas públicas no território.



4.44. A  fo rm ação  dos p ro fiss iona is  d a  Educação  do  C am po

Nos questionários enviados às Secretarias afirmam que há formação de professores do

caimpo. Porém não há de diretores, secretários. Mesmo assim, a formação é promovida, na

maááoria das vezes por universidade, pelo MOC, etc. O município pouco investe na formação.

C om fonne  algumas falas no Grupo Focal, quando questionamos se no município tem

fo rm ação  de professores do campo. Vejamos:

“Lá em Retirolândia agora, começou o projeto de formação continuada; 
não é diretamente voltado ao campo por enquanto, mas está sendo voltado 
a nível municipal Estes cursos que começaram agora em Retirolândia, os 
professores estão sendo do município, estamos pegando pessoas 
capacitadas no município e também existem as formações com professores 
do CAT, também com parceiros nossos, Universidades, tem aquelas 
oficinas diretamente as disciplinas (Coordenadora do CAT de 
Retirolândia).
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Aqui há uma contradição, a questão era sobre a formação dos profissionais do campo. 

Hãájigenérico, o que desconhece as especificidades do campo.

"Eu sou Rosana, coordenadora do CAT de Santa Luz (na região de Pereira 
e Sisalândia) . O CAT lá o trabalho desenvolve é tentando integrar a 
comunidade e as famílias na escola, vendo as necessidades das mesmas e 
procurando ajuda-las na medida do possível construímos hortas e também 
cursos de capacitações para professores

Através do CAT há formação. Porém, os municípios ainda não assumiram  um 

prcxocesso sistemática de formação por não ter uma política pública ainda, e, como parte da 

palliítica, ter inserido no orçamento municipal, recursos específicos para educação do campo, 

coimtemplando a formação continuada e processual dos profissionais de educação.

4.f5. A  re lação  do  p ro je to  com  a fam ília  e a  com unidade.

N a percepção dos Coordenadores do CAT e dos representantes da sociedade civil, 

ex p re ssa  no Grupo Focal (GF), o que mais destacam no projeto é a relação família e 

ccwmunidade. O fortalecimento da identidade dos sujeitos do campo, através da elevação da 

auMo-estima das crianças e do envolvimento e valorização da família, do seu trabalho e a 

c u iítu ra d o  campo. No GF, quando os Coordenadores municipais comentavam sobre formação 

deq:professores, ou outras questões sempre destacavam esta relação: “O CAT lá em Santa Luz, 

láko  trabalho desenvolvido é tentando integrar a comunidade e as fam ília s  na escola



Quando se comentava sobre as expectativas na implantação do Projeto, relatavam: “O 

p ra y eto lá em Valente tem mais de dez anos, fo i  um dos prim eiros e assim  juntam ente com a 

Scecretaria tinha o intuito de integrar mais as fam ílias com a esco la” (Coordenadora do CAT 

dec Vaiiente). Também aparece nas conversas do Grupo Focal com os representantes da 

saa iiedade  civil:

“...existe também as devoluções que é o momento que as famílias vão para 
a escola poder conhecer os conteúdos que foram trabalhados naquela 
unidade com as crianças” (R ep re sen ta n te  d e  ST R  d e  R e tiro lâ n d ia )  q u an d o  

c om en ta v a  c om o  p a r tic ip av a  d a s  a çõ es  d e  e d u c a ç ão  d o  c am po  no  m un ic íp io  

“Os pontos positivos são todos estes avanços que colocamos aí: família 
próxima da escola: comunidade toda unida, criança bem desenvolvida na 
questão da prática, na questão da fala, na execução das atividades”. 
(R ep re se n ta n te  d o  S T R  d e  C o n c e iç ã o  d o  C o ité  -  q u an d o  q u e s tio n a d o  so b re  

o s  p o n to s  p o s itiv o s  d o  CA T ).

Por outro lado, há uma contradição nas falas, pois a maior dificuldade apresentada no 

Girnupo Focal pela sociedade civil é que precisa melhorar a capacitação dos professores (falam 

dbo compromisso social), já  os coordenadores colocam isto como o ponto forte do projeto a 

caçpcaticação (talvez aqui tenha uma generalização -  estavam falando da formação geral de 

taddos ®s professores do município e não do CAT). Talvez este seja uma das maiores fortaleza 

dbo P rojeto  CAT, todos os sujeitos pesquisados reconhecem isto. É justificável, porque a 

meelodologia é voltada para envolver a família e a comunidade, bem como melhorar a vida das 

pesssoas.

Em Valente participei da avaliação do CAT na comunidade com as mães, 
com as famílias. Foi boa esta participação” ( re p re se n tan te  d o  ST R  de  

V a len te , q u a n d o  c om en ta v a  com o  p a r t ic ip a v a  d a  e d u c a ç ão  d o  c am p o  no  

m un ic íp io ) .

Nas vozes dos sujeitos, neste Grupo Focal houve uma ênfase também ao 

resxconhecimento do projeto e aos aspectos pedagógicos: “Foi através do CAT que a educação 

dbu campo no município ganhou sua dimensão filosófica, metodológica e p o lítica”. 

((Coordenadora de Valente)

Diante do pesquisado, o que podemos concluir é que o Projeto tem uma metodologia 

viineuSada à realidade e à cultura do campo. Porém, apesar de ter contribuído na elaboração 

dèos Planos Municipais de Educação e do CODES, não conseguiu ainda, avançar muito para 

ccmnstrução de políticas públicas, talvez pelo fato de ser um projeto de formação de 

pncafessores. de envolver mais os gestores, de mobilizar para que a educação do campo seja 

inaserkSo no orçamento municipal, dos municípios assumirem  enquanto estratégia de
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dèssenvolvimento do próprio município. Precisaria então, envolver mais os sujeitos coletivos, 

ass-organizações da sociedade.

Agora, com estes depoimentos, é bastante evidente o envolvimento dos sujeitos do 

caampo no projeto. Se tem algo que o projeto consegui, efetivamente, foi este envolvimento da 

f&onflia e da comunidade, mas com as organizações da sociedade civil ainda precisa realizar 

uira trabalho conjunto. Este resultado poderia ser transformado em algo que causasse maior 

irmpacto político nos municípios e no território.

Estas questões precisam ser debatidas, analisadas, não apenas nos cursos de formação 

dto CAT, mas nos espaços municipais, nos sindicatos, nas Secretarias de Educação e no 

CEODES. Para uma política municipal de educação não basta apenas um projeto funcionando 

bscm. Mas de um Plano Municipal, de orçamento, de legislação, de envolvimento dos diversos 

a lto res  sociais.

O Projeto CAT tem uma metodologia, tem a formação, tem o envolvimento dos atores, 

canm exceção dos gestores que ainda parece que desconhecem a legislação, ou então, não tem 

irrtteresse e nem vontade política para implantar políticas públicas. Esta situação ficou clara 

mass questionários respondidos e nos próprios relatos dos Coordenadores Municipais e dos 

rep resen tan tes  da sociedade civil. Não se constrói uma política pública sem este 

emvolvimento. Para isto, o CAT e a educação do campo nos municípios precisa ainda abrir 

n®ovas trilhas a serem percorridas.
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C O N S I D E R A Ç Õ E S  F I N A I S

73

Este estudo-investigação proporcionou novas descobertas e novos conhecimentos 

^produzidos. O que parecia óbvio, a “ ilusão da transparência” (M1NAYO, 1996: 197) é mais 

aoimpSexo, pois “o geral só se realiza no particular ”( idem, 75), foi trazendo os sujeitos 

am volvidos, questionando, conversando, observando que foi possível perceber o geral.

Quando iniciamos este trabalho tive a ilusão de que conhecia o problema. Entendia 

qyue faltava apenas os gestores se envolverem. Mas a pesquisa trouxe outros elementos que 

p ifecisam  ser modificados:

 A importância da sociedade civil do Território do Sisal se apropriar da Estratégia 

de Desenvolvimento Territorial sustentável numa perspectiva multidimensional, e 

não apenas produtiva e econômica, mais pensando o fortalecimento dos atores e 

sujeitos sociais do território;

 A necessidade de fortalecer os diferentes conselhos e possibilitar uma maior 

articulação entre os mesmos, para buscar superar a fragmentação entre as 

diferentes iniciativas governamentais existentes no território;

 A necessidade de se pensar estratégias formativas para os conselheiros, na qual a 

Educação do Campo seja uma temática a ser abordada, inclusive, no que se refere 

às políticas destinadas ao Município, e o papel dos Conselhos nesta gestão;

 Os processos de formação com o professorado, coordenadores (as) pedagógicos e 

gestores públicos precisam enfocar mais outros elementos além dos processos 

pedagógicos, tais como: legislação educacional, controle e gestão social das 

políticas públicas, políticas educacionais;

 A necessidade do CODES efetivamente inserir o debate da Educação, fortalecendo 

a comissão temática, e envolvendo outros atores sociais nesta discussão, 

principalmente os gestores públicos da Educação do território;

 Os Coordenadores e professores do CAT precisam ter uma intervenção social para 

mudança, uma visão mais crítica de mundo, para atuar sobre ele, como afirmava 

Paulo Freire, “ensinar exige a convicção de que a mudança é possíveF  e que 

precisamos ter o compromisso social com esta mudança;



 A importância de se rever no Plano Territorial de Desenvolvimento do Território 

como está inserida a Educação do Campo, e avaliar com o colegiado territorial, 

quais as estratégias que estão sendo traçadas para sua implementação;

 A necessidade de que o MOC revise sua estratégia de formação no que se refere a 

ênfase na formação do professorado, as temáticas abordadas, as parcerias 

implementadas e o processo de envolvimento dos diferentes sujeitos e 

organizações da sociedade civil existentes no território.

Chamou atenção que nenhum dos entrevistados e dos que participaram do Grupo 

FEocal reconhecem que a dificuldade do CAT é de não ter se transformado em política pública, 

d ie  não está no orçamento municipal, identificam outras as dificuldades. O que ainda 

(Demonstra que predomina uma visão de projetos e não de políticas.

Com toda certeza este estudo também tem um cunho de avaliação prática, pois no 

(Decorrer do mesmo, traz elementos que podem ser modificados, a aplicação do Grupo Focal, 

mas falas dos sujeitos, observarem  mais elementos do que numa entrevista, mesmo 

pparticipante. Por outro lado, numa pesquisa como esta, a pesquisadora também  aprende, 

rmodifiea seus conceitos, suas ações, Cada leitura traz elementos que vai se agregando ao 

ceonhecimento anteriormente construído e assim, vai se construindo o novo.

O Curso, o estudo-investigação proporcionou uma participação mais qualificada da 

[pesquisadora e contribuiu para modificação de intervenção tanto no MOC, quanto no 

T e rr itó rio . A partir deste estudo e dos debates estabelecidos nos cursos, encontros e 

sseminários, buscando envolver os gestores, não mais apenas para implantação de um projeto 

mos seus municípios, mas na construção de uma política pública municipal de educação do 

ccampo. Esta redefinição do trabalho do MOC demonstra que a teoria ajuda a construir uma 

m ova prática e a avaliação da prática ajuda a construir uma nova teoria.

No Território do Sisal, há um maior debate sobre a educação enquanto instrumento de 

(Desenvolvimento. A sociedade civil, por definição própria, está inserindo em suas pautas, de 

fforma processual a questão da educação do campo.

Tudo isto, pode até parecer uma pretensão, mas durante estes dois anos de estudo e 

ppesquisa, com os envolvimentos dos sujeitos, os debates que os questionários provocavam , 

aalém, é claro da política nacional de educação do campo implementada pelo MEC, está 

p rovocando  mudanças concretas.
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AVNE XO 1 - G RUPO  FO CA L  I -  CO M  CO ORD EN A D O RES  DO PR O JE T O  CAT

11) Como é visto o Projeto CAT no município?

S2) Os Coordenadores do Projeto CAT participaram da elaboração do Plano 

Municipal de Educação? Como foi esta participação?

Msrftss «nos de existência do CAT houve alguma mudança no Projeto? 

Se houve, o que provocou estas mudanças (verificar se a forma do 

MOC/UEFS atuar foi modificada e a partir de quando) -  tentar resgatar o 

processo di?e mudanças a partir de 2004?

 4) Há participação da sociedade civil no CAT do município? Como 

acontece esta participação?

5) Como o município está implementando a educação do campo? Em que 

medida o CAT vem contribuindo para isto?

6) O Plano Municipal de Educação está sendo executado? Há avaliação e 
monitoramento do Plano?

7) O CODES contribui para a educação do campo no Território?

Pèssquêsar/investigar se vêem o projeto  a lém  da fo rm ação  de pro fessores e coordenadores. E  
dam íro  do  município como o C AT  pode  contribuir para  construção das políticas?
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1. Vocês participaram das etapas de implementação do Projeto CAT no município?
Quais foram estas etapas?

2. Existe algum mecanismo de acompanhamento e monitoramento do Projeto CAT? Se 
sim, como isso ocorre?

3. Como participaram das ações de educação do campo no município?

4. Como se deu a elaboração do Plano Municipal de Educação do Município?

5. O Plano Municipal de Educação está sendo executado? Há avaliação e monitoramento 
do Plano?

6. A sociedade civil participa do Conselho Municipal de educação?

7. Quais as mudanças nos municípios com a implantação do CODES? E na Educação?

8. Quais as dificuldades que você observa na execução do Projeto CAT?

9. Quais os pontos positivos?

10. Quais os pontos a melhorar?

11. Vocês consideram importante ter uma política específica para educação do campo? 
Por que?
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rWNEXO 3 - PESQUISA  CAT

HROTE IRO  QUESTIONÁR IO  PARA  REU N IÃ O  CO M  SECR ETÁ R IO S  M UN IC IPA IS

MUNICÍPIO:________________ Nome do Secretário:____________________

8) Como os senhores vêem a educação do campo? Por quê?

9) Como este debate  de educação do campo está chegando aos municípios? Que mudanças 
vem acontecendo?

10) Existe ações específicas de educação do campo no seu município? Quais?

11) No Plano M unicipal de Educação tem  ações específicas de educação do campo? Por 
quê?

12) Tem algum financiam ento específico p a ra  educação do campo no município? Se sim , e 
que mecanismos está assegurado?

13) Como a Secretaria de Educação acom panha o traba lho  com as escolas do campo?

14) Quais os desafios para  a educação do campo se to rn a r  uma política pública no 
município?

15) Que avanços percebem  no município com relação a essa questão?

16) Existe o projeto  CAT no seu município? Se sim, desde quando?

17) Q ual a contribuição do P rojeto CAT para  educação do campo?



82

18) O u tras  observações?

Q U E S T I O N Á R I O  P E S Q U I S A  S O B R E  O  P R O J E T O  C A T

Gom  formuladores da proposta (Equipe MOC-UEFS)

1)  P o r  q u e  s u r g iu  a  id é ia  d e  c r i a ç ã o  d o  P r o je t o  C A T ?

2 )  C o m o  fo i  p e n s a d a  m e t o d o lo g ia  n o  in íc io  d o  P r o je t o ?

3 )  Q u a i s  a s  p r in c ip a i s  m u d a n ç a s  p e r c e b id a s  n o  d e c o r r e r  d o  p r o c e s s o  e  a  

q u e  v o c ê s  a t r ib u e m  e s t a s  m u d a n ç a s ?

4 )  Q u a is  a s  p r i n c ip a i s  d i f i c u ld a d e s  e n f r e n t a d a s  n o  d e c o r r e r  d o  p r o je t o  e  

c o m o  fo r a m  s e n d o  s u p e r a d a s ?

5)  O  p r o je t o  c o n t r ib u iu  p a r a  a  e d u c a ç ã o  d o  c a m p o  n o s  m u n ic íp io s ?

6 )  N o  e n t e n d im e n t o  d e  v o c ê s  o  q u e  é  p o l í t i c a  p ú b l i c a ?

7)  Q u a i s  a s  c o n t r ib u iç õ e s  q u e  o  p r o je t o  v e m  d a n d o  p a r a  c o n s t r u ç ã o  d e  

p o l í t i c a s  p ú b l i c a s  n o s  m u n ic íp io s ?

8 )  E m  s u a  o p in iã o  o  p r o je t o  é  u m a  p o lí t i c a  p ú b l i c a  d e  e d u c a ç ã o  n o s  

m u n ic íp io s ?  P o r  q u ê ?
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ANEXO 4 - S INTASES DE DADOS COLETADOS JUNTO  ÀS
SECRETÁRIAS M UNICIPA IS  DE EDUCAÇÃO

MUNICÍPIOS
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Fonte: SEI -  Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia, 2007.


